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A Camara Municipal de Sao Paulo DECRETA:

CAPITULO |

DA VEDAGAO DE DISCRIMINA(}AOEM:Z;E; By
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Art. 1° E vedada qualquer forma de discriminagag
cor, origem, condi¢do social, idade, porte ou preseng
nao contagiosa por contato social no acesso acs‘
edlfICIOS publlcos mun|C|pa|s ou partlculares

dosnga..

Q
N

Paragrafo unico. Os responsaveis legais pela admb
citados no “caput’ deste artigo ficam autorizados -a reo**
esses imoveis, assim como a circulagéo dentro deles"l

uso comum e abertas ao uso publico, através. de rcg*‘a

nao discriminatérias.

Art. 2° Fica estabelecido que, para maior confort X
entre os usuarios, o elevador social € o meio horrr-‘ &
que utilizam as dependéncias dos edificios, indepeh
o fazem e desde que ndo estejam deslocando carcaé sara

utilizados elevadores especiais. : '

§ 1° E obrigatéria a colocagso de avisos no mterl()r Q 'ﬂ c's}f:c

m, & fim de se
assegurar o cumprimento do disposto neste capltulo RN

§ 2° Os avisos de que trata o § 1° devem confsgurar—se em forma de cartaz ,
placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "E vedada .sob pena de multa,
qualquer forma de discriminacdo em virtude " de raca, sexo, .cor, ongem

condicdo social, idade, porte ou presenca. de defsctencna e doenga ndo
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste ed|f|C|o”
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§ 3° O descumprimento do disposto neste capitulo implicara em multa no valor
de R$ 2.428,20 (dois mil, quatrocentos e vinte e oito reais e vinte centavos),
dobrada no caso de reincidéncia.

§ 4° A multa a que se refere o § 3° sera atualizada em 1° de janeiro de cada
exercicio, pela variagdo do indice de Pregos ao Consumidor Amplo — IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE, acumulada
no exercicio anterior e, em caso de extingdo deste indice, sera adotado outro
criado por legislagao federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda.

Art. 3° Recomenda-se ao Poder Municipal desenvolver agbes de cunho
educativo e de combate a discriminagao racial, de cor, sexo, origem, idade,
condicdo social, doenga ndo contagiosa por contato social, de porte ou
presenca de deficiéncia ou qualquer outro tipo de preconceito nos servigos
publicos e demais atividades exercidas na Cidade, conforme o disposto no art.
204, |, da Constituicdo Federal e art. 4°, Il, lll e IV, da Lei Federal n° 8.743/93.

CAPITULO Il
DA VEDAGCAO A DISCRIMINAGAO DE PORTADORES DO VIiRUS HIV.

Art. 4°. E proibida na Cidade de Sdo Paulo a discriminagéo de portadores do
virus HIV.

§ 1°. Os estabelecimentos comerciais, industriais, entidades, representagées,
associagbes ou sociedades civis que incidirem em praticas discriminatorias
estardo sujeitos as seguintes penalidades, que poderdao ser aplicadas
cumulativa e progressivamente pela autoridade competente:

| - multa de R$ 20.235,00 (vinte mil, duzentos e trinta e cinco reais);
Il - suspensdo temporaria da autoriza¢ao ou licenga de funcionamento.

§ 2° A multa a que se refere este artigo sera atualizada em 1° de janeiro de
cada exercicio, pela variagédo do Indice de Pregos ao Consumidor Amplo —
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE,
acumulada no exercicio anterior e, em caso de extingao deste indice, sera
adotado outro criado por legislagao federal que reflita a perda do valor
aquisitivo da moeda.
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CAPITULO Il

DA COORDENADORIA DOS ASSUNTOS DA POPULAGAO NEGRA

Art. 5° A Coordenadoria dos Assuntos da Populagdo Negra, vinculada a
Secretaria Especial para Participagdo e Parceria, tem como finalidade e
competéncia formular, coordenar, acompanhar, sugerir e implementar politica
de agdo governamental, junto & populag&o negra visando:

| - combater a discriminagéo racial e defender os direitos da populagéo negra
de todas as formas de violéncia,

Il - receber, examinar e efetuar denlncias sobre fatos e ocorréncias
discriminatérias;

lll - promover e apoiar a integragdo cultural, econémica e politica da populagédo
negra no desenvolvimento do Municipio de Sdo Paulo, garantindo assento de
seus representantes em 6rgdos municipais.

Art. 6° Para a consecugdo de seus objetivos, cabera a Coordenadoria dos
Assuntos da Populagéo Negra:

| - estimular, apoiar e desenvolver estudos e diagnésticos sobre a situagéo
econdmica, social, politica e cultural da populagéo negra no Municipio,
devendo divulga-los e publica-los, por quaisquer meios;

Il - formular politicas de interesse especifico da populagdo negra, com as
Secretarias Municipais;

lll - tragar diretrizes, em seu campo de atuagdo, para a Administracdo
Municipal, direta e indireta e, de forma indicativa para o setor privado;

IV - articular, implementar e incentivar projetos e programas para:
a) atendimento efetivo aos casos de denunciados de discriminagao;

b) formular proposituras e medidas para eliminar todas as formas de
discriminag&o;

c) atuar no sentido de propor e aperfeigoar os instrumentos legais destinados a
eliminar as discriminagbes raciais, fiscalizando o seu cumprimento e

Cimara Municipal de TPl
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assegurando a sua efetiva implementagdo no ambito do Municipio de S&o
Paulo;

d) formagao e desenvolvimento técnico e humanistico, politico, administrativo e
cientifico da populagé@o negra e sua efetiva integragdo no mercado de trabalho
e servigo publico;

e) elaborar, divulgar e publicar, por meios diversos, informagdes sobre a
situagdo econdmica, social, politica e cultural da populagdo negra, seus direitos
e garantias; difundir textos de natureza educativa, denunciar praticas, atos ou
meios que, direta ou indiretamente, incentivem ou revelem a discriminagao
racial, ou, ainda, restrinjam o papel social da populagéo negra;

f) preparar, compilar, colecionar e arquivar toda a documentagdo concernente
as matérias de sua competéncia;

V - estabelecer, com as Secretarias Municipais afins, programas de formacgao e
treinamento dos servidores publicos municipais, visando suprimir discriminagao
nas relagdes entre os profissionais e entre eles e o publico;

VI - propor a celebragdo de convénios nas areas qué dizem respeito a politicas
especificas de combate a discriminagdo racial e de defesa dos Direitos
Humanos, acompanhando sua implementagao;

VIl - propor e acompanhar programas ou servicos que, no ambito da
Administragdo Municipal, se destinarem ao atendimento da populagdo negra,
sugerindo medidas de aperfeicoamento e colhendo dados para fins estatisticos;

VIl - gerenciar elementos necessarios ao desenvolvimento do trabalho da
Coordenadoria dos Assuntos da Populagdo Negra;

IX - propor a criagdo dos 6rgdos de apoio da Administragdo Municipal para o
desenvolvimento dos trabalhos da Coordenadoria.

Art. 7° A Coordenadoria dos Assuntos da Populagdo Negra tera a seguinte
estrutura basica:

| - Coordenacgao Geral;
I - Equipes Técnicas;
Il - Conselho de Gestao.

Art. 8° A Coordenacgao Geral sera constituida de:
| - um Coordenador

il - profissionais com afinidades na area;
Ill - representante das Secretarias afins.

Matéria PL 103/2007. Nao foi possivel extrair as informacoes de assinaturas do arquivo migrado do ECM.
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Art. 9° As Equipes Técnicas serdo constituidas de:

| - um Coordenador,
Il - profissionais com afinidades na area;
lll - representante das Secretarias afins.

Art. 10 A Coordenagdo Geral, além de dirigir, coordenar e viabilizar as
atividades da Coordenadoria, compete:

| - zelar pelo bom funcionamento da Coordenadoria e pela plena execugédo de
suas atividades;

Il - elaborar e definir a programagéo geral da Coordenadoria;

lll - incentivar e garantir a integragdo de todas as equipes na definicdo das
diretrizes politicas e da programacgéo geral da Coordenadoria dos Assuntos da
Populagdo Negra;

IV - participar e presidir as reunides do 6rgéo colegiado da Coordenadoria dos
Assuntos da Populagdo Negra;

V - assegurar a realizagdo das reunides ordinarias e extraordinarias do 6rgao
colegiado;

VI - fiscalizar e normatizar as situagdes de desigualdade racial no dmbito do
Municipio;

VIl - articular os programas da Coordenadoria com os programas das diversas
Secretarias Municipais;

VIII - acompanhar e incentivar iniciativas que se refiram & situagdo da
populacdo negra junto ao Legislativo;

Art. 11. As Equipes Técnicas competira:

| - subsidiar as politicas de ag&o referentes a matéria de que trata este capitulo,
em cada area, e participar da elaboragdo da programacdo geral da
Coordenadoria dos Assuntos da Populagédo Negra;

Il - encaminhar e executar as politicas e programas especificos e participar do
desenvolvimento da programacéo geral da Coordenadoria dos Assuntos da
Populag&o Negra;

lll - proceder a estudos, elaborar diagndsticos e veicular informagéo sobre a
populagdo negra;

IV - executar os objetivos propostos neste capitulo.
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Art. 12. O Conselho de Gestao sera composto de:

| - 10 (dez) membros titulares;
Il - 5 (cinco) suplentes.

Art. 13. O mandato dos componentes do Conselho de Gestao sera de 2 (dois)
anos, permitida a reeleicdo somente uma vez.

Art. 14. O Conselho de Gestao, que constituirAa um canal permanente de
participacdo da sociedade na Coordenadoria dos Assuntos da Populagao
Negra, tera composicao tripartite, abrangendo representantes da sociedade
civil, dos servidores municipais € da Coordenadoria.

Art. 156. A Coordenadoria dos Assuntos da Populagao Negra sera representada
no Conselho de Gestao pelo Coordenador Geral e pelos Coordenadores das
Equipes Técnicas.

Art. 16. Os representantes dos servidores serao eleitos em plenarias
convocadas pela Coordenadoria dos Assuntos da Populagdo Negra.

Art. 17. A representagao dos servidores e da Coordenadoria dos Assuntos da
Populagdo Negra ndo podera ultrapassar 40% (quarenta por cento).

Art. 18. A representa¢do da sociedade civil sera obtida em plenaria aberta a
entidades, grupos, movimentos e associa¢gdes previamente cadastradas na
Coordenadoria dos Assuntos da Populagdo Negra e que tenham,
comprovadamente, desenvolvido esforgos na luta contra a discriminagao racial.

Art. 19. Ao Conselho de Gestao competira:

| - assegurar a participagao popular na gestdo da Coordenadoria dos Assuntos
da Populagdo Negra;

Il - garantir a execucgdo das politicas governamentais e a implementagdo das
normas e diretrizes da Coordenadoria dos Assuntos da Populagdo Negra;

Il - promover a democratizagédo da gestdo e a socializagdo dos servigos da
Coordenadoria dos Assuntos da Populagdo Negra, através de um processo
educativo e participativo;

IV - participar, junto aos Coordenadores, da elaboragio dos planos de agdo,
das diretrizes e das normas referentes ao equipamento, bem como dos
servigos prestados;

V - assessorar as atividades da Coordenadoria dos Assuntos da Populagso
Negra;
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VI - receber denlincias de movimento organizado ou individual, atuando no
sentido de resolvé-las;

VIl - encaminhar projetos e programas da populagédo para a Coordenadoria e
Equipes Técnicas.

Art. 20. A Secretaria Especial Para Participagdo e Parceria propiciara a
Coordenadoria dos Assuntos da Populagdo Negra as condi¢des materiais e
humanas necessarias ao seu funcionamento.

CAPITULO IV

DA COORDENADORIA DA MULHER

Art. 21. A Coordenadoria da Mulher, vinculada & Secretaria Especial para
Participagao e Parceria, compete formular, coordenar e acompanhar politicas e
diretrizes, assim como desenvolver projetos, visando combater a discriminagao
por sexo, defender os direitos da mulher e garantir a plena manifestagédo de
sua capacidade, no ambito do Municipio de Sao Paulo.

Art. 22. Para a consecugdo de seus objetivos, cabera a Coordenadoria da
Mulher:

| - estimular, apoiar e desenvolver estudos e diagnésticos sobre a situagdo da
mulher no Municipio;

Il - formular politicas de interesse especifico da mulher, de forma articulada
com as Secretarias Municipais;

lll - tragar diretrizes, em seu campo de atuagdo, para a Administragdo
Municipal, direta e indireta e, de forma indicativa, para o setor privado;

IV — elaborar e divulgar, por meios diversos, material sobre a situagdo
econdmica, social, politica e cultural da mulher, seus direitos e garantias, assim
como difundir textos de natureza educativa e denunciar praticas, atos ou meios
que, direta ou indiretamente, incentivem ou revelem a discriminagdo da mulher
ou, ainda, restrinjam o seu papel! social;

V - estabelecer, com as Secretarias Municipais afins, programas de formagéo e
treinamento dos servidores publicos municipais, visando suprimir
discriminagdes em razdo de sexo, nas relagbes entre esses profissionais e
entre eles e o publico;

=
O
w
]
T
]
T
©
o
>
E
o
2
3
o
S
©
(]
T
[72]
[
o
=
3
1]
£
[7]
[7]
©
(]
T
(7]
(4
10
O
1]
£
e
(<]
k]
£
[72]
©
=
©
S
£
x
(V]
3
2
[7]
[7]
o
Qo
B
s
o
us
=
N
[=}
o
N
S
[+2]
o
e
-
o
©
=
N
3
©
=



Chmara %/MW/ Ao S

VI - propor e acompanhar programas ou servicos que, no ambito da

Administracdo Municipal, se destinem ao atendimento a mulher, sugerindo
medidas de aperfeicoamento e colhendo dados para fins estatisticos;

VII - elaborar e executar projetos ou programas concernentes as condi¢des da
mulher que, por sua tematica ou carater inovador, ndo possam, de imediato,
ser incorporados por outra Secretaria;

VIIl - propor a celebragdo de convénios nas areas que dizem respeito a
politicas especificas de interesse das mulheres, acompanhando sua
implementacgéo;

IX - gerenciar os elementos necessarios ao desenvolvimento do trabalho da
Coordenadoria da Mulher.

Art. 23. A Coordenadoria da Mulher compreendera:
| - Coordenacgéo Geral;

Il - Equipe de Trabalho.

Art. 24. A Coordenagéo Geral sera composta de:

| - Coordenadoria Geral;

Il - Coordenadorias das Equipes.

Art. 25. As Equipes de Trabalho serdao compostas de:
I - uma Coordenadoria;

Il - profissionais com afinidades na area;

Il - representantes das Secretarias afins.

Art. 26. A Coordenadoria Geral competira:

| - elaborar e definir a programagéo geral da Coordenadoria da Mulher:

Il - incentivar e garantir a integragdo de todas as equipes na definicdo das
diretrizes politicas e da programagéo geral da Coordenadoria da Mulher:;

Il - definir os servigos gerais de natureza administrativa;

IV - articular os programas da Coordenadoria da Mulher com os programas
das diversas Secretarias;

Matéria PL 103/2007. Nao foi possivel extrair as informacoes de assinaturas do arquivo migrado do ECM.
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V - acompanhar e incentivar iniciativas que se refiram a condi¢do da mulher,
junto ao Legislativo.

Art. 27. As Equipes de Trabalho competira:

| - subsidiar as politicas de acao referentes a matéria de que trata este capitulo,
em cada area, e participar da elaboragdo da programacgdo geral da
Coordenadoria da Mulher;

Il - encaminhar e executar as politicas e programas especificos e participar do
desenvolvimento da programacéo geral da Coordenadoria da Mulher;

lll - proceder a estudos, elaborar diagnésticos e veicular informagdes sobre a
condi¢do da mulher e a atuagao desenvolvida pela Coordenadoria da Mulher.

Art. 28. A atuacgao das Equipes de Trabalho compreendera as seguintes areas.
| - Trabalho Doméstico, Relagdes Trabalhistas e Profissionalizagéo;

Il - Saude, Sexualidade e Reprodugao;

Il - Violéncia Sexual e Doméstica;

IV - Educacgéo e Creche;

V - Divulgagéo;

VI - Outras areas afins.

Art. 29. A Secretaria Especial para Participacdo e Parceria propiciara a
Coordenadoria da Mulher as condigbes materiais e humanas necessarias ao
seu funcionamento, incluindo a realizagdo de convénios, implantagdo e
manutengdo de casas para atendimento a mulheres vitimas de violéncia e
outros servigos correlatos, enquanto Projetos-Piloto.

Paragrafo Unico. A Coordenacédo e supervisdo das casas para atendimento a

mulheres vitimas de violéncia e outros servigos correlatos sera de competéncia

exclusiva da Assessoria de Cidadania e Direitos Humanos, através da
Coordenadoria da Mulher.

CAPITULO V

DAS GARANTIAS DA MULHER AO EMPREGO
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Art. 30. E vedada a exigéncia, solicitagdo ou qualquer forma de verificagdo,
através de exames fisicos, testes de urina ou sangue, para detectar gravidez
em qualquer mulher que esteja se submetendo a processo de sele¢ao para
obtengao ou permanéncia no emprego.
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autuado em 30/09, 2015 00 0000 3
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§ 1° Inclui-se na proibigdo prevista no “caput’ deste artigo a exigéncia ou
solicitagdo de atestado de esterilizag&do ou ligadura de trompas.

§ 2° E vedada a exigéncia de exame ginecolégico periédico, como condicdo
para permanéncia no emprego.

Art. 31. A mulher casada ou mde nao podera ser discriminada nos processos
de selegdo ou na rescisao do contrato de trabalho.

Art. 32. A Prefeitura do Municipio de Sao Paulo penalizara os
estabelecimentos comerciais ou industriais, entidades, representagoes,
associagoes ou sociedades civis que restringirem o direito da mulher ao
emprego.

Art. 33. O descumprimento do disposto neste Capitulo acarretara a aplicagéo ,
progressivamente, das seguintes penalidades, que poderdo ser aplicadas
cumulativamente no caso de reincidéncia reiterada:

| - Adverténcia;

Il - Multa, no valor de R$ 809,40 (oitocentos e nove reais e quarenta centavos)
a R$ 8.094,00 (oito mil e noventa e quatro reais) ou outra unidade que venha
substitui-la, levando-se em consideragdo a capacidade econémica do
estabelecimento infrator;

lll - Suspenséo da autorizagdo de funcionamento;
IV - Cassagéo da autorizagdo de funcionamento.

§ 1°. As multas a que se referem este artigo serdo atualizadas em 1° de janeiro
de cada exercicio, pela variagéo do indice de Precos ao Consumidor Amplo —
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE,
acumulada no exercicio anterior e, em caso de extingdo deste indice, sera
adotado outro criado por legislagao federal que reflita a perda do valor
aquisitivo da moeda.

§ 2° As proibigbes de que tratam os arts. 30 e 31 aplicam-se a todos os érgdos
da administragdo direta e indireta do Municipio de S0 Paulo.

§ 3° A noticia de ato discriminatério mencionada nos arts. 30 e 31 devera ser
apresentada por meio de requerimento aos érgédos municipais competentes.

Matéria PL 103/2007. Nao foi possivel extrair as informagdes de assinaturas do arquivo migrado do ECM.
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CAPITULO VI

DA EXPRESSAO “ BOA APARENCIA”

Art. 34. Fica proibido o uso da expressdo "boa aparéncia" ou outras similares,
na divulgagéo de anuncios visando a concurso e selegdo de pessoal.

Paragrafo Gnico. O disposto neste artigo aplica-se as empresas publicas, de
economia mista, privadas, firmas individuais, entidades beneficentes,
fundacbes e pessoas fisicas, instaladas ou domiciliadas no Municipio que
determinarem a publicagdo de anuncios previstos no "caput” deste artigo. |

Art. 35. E obrigatério constar dos antncios referidos no "caput" do art. 34 o
namero de vagas disponiveis para cada fungdo, bem como todas as
qualificagbes exigidas para seu preenchimento.
Art. 36. Os infratores serdao punidos com as seguintes penalidades:
| - multa;
Il — suspensao temporaria da autorizagéo de funcionamento;
Ill — cassacgéao da autorizagdo de funcionamento.
§ 1° A muita estabelecida no inciso | deste artigo sera de R$ 3.906,09 ( trés
mil, novecentos e seis reais e nove centavos) ou outra unidade que venha
substitui-la, cobrada em dobro em caso de reincidéncia.
§ 2° As multas a que se referem este artigo seréo atualizadas em 1° de janeiro
de cada exercicio, pela variacdo do Indice de Pregos ao Consumidor Amplo —
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE,
acumulada no exercicio anterior e, em caso de extingdo deste indice, sera
adotado outro criado por legislagdo federal que reflita a perda do valor
aquisitivo da moeda.

CAPITULO VI

DISPOSIGOES FINAIS

Art. 37. O Poder Executivo regulamentara a presente lei, no que couber, no
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicag&o.

Matéria PL 103/2007. Nao foi possivel extrair as informacgdes de assinaturas do arquivo migrado do ECM.



Art. 38. As despesas decorrentes desta lei correrdo por conta de dotagbe
orgamentarias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as
disposicbes em contrario, especialmente as Leis n° 11.081, de 6 de setembro
de 1.991, 11.310, de 17 de dezembro de 1.992, 11.321, de 22 de dezembro d
1.992, 11.336, de 30 de dezembro de 1.992, 11.941, de 30 de novembro de
1.995, 11.973, de 4 de janeiro de 1.996, 11.995, de 16 de janeiro de 1.996 e
12.562, de 8 de janeiro de 1998, em virtude de sua consolidagao.

Sala das Sessodes, em

7
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por finalidade tdo-somente consolidar a legislagéo
municipal existente sobre discriminagdo de quaisquer natureza, reunindo-a
num Unico diploma legal, sem inovar a ordem juridica.

Foram consolidadas neste projeto de lei os seguintes diplomas legais:

| — Lei n® 11.995, de 1996, que veda qualquer forma de discriminagdo no
acesso aos elevadores de todos os edificios publicos municipais ou
particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes no
Municipio de Sao Paul;

Il — Lei n° 11.941/95, que dispde sobre a proibicdo a discriminagdo dos
portadores de HIV na Cidade de Sao Paulo; A

lll — Lei n® 11.321/92, que cria a Coordenadoria Especial do Negro — CONE;
IV - Lein® 11.336/1992, que cria a Coordenadoria Especial da Mulher;

V — Lei n° 11.081/91, que dispde sobre a punigdo aos estabelecimentos que
restringem o direito da mulher ao emprego;

VI — Lei n° 11.310/92, que proibe a exigéncia de: testes de qualquer natureza,
para a diagnosticar gravidez, bem como declaragbes comprovando
esterilizagao , nos processos de selegdo para obtengao de emprego;

VIl - Lei n°® 12.562/98, que dispde sobre a proibi¢do da expressdo “boa
aparéncia” nos anuncios de recrutamento e sele¢do pessoal. ‘

A Lei n° 11.973, de 1996, que dispde sobre a introdugdo nos curriculos das
escolas municipais de 1° e 2° graus de “estudos contra a discriminag&o racial”
deixou de ser consolidada por ter sido incluida no tema Educagio.

O presente projeto de lei é resultado do trabalho de consolidagéo da legislagéo
municipal desenvolvido por um grupo técnico de trabalho no ambito da Camara
Municipal, com a participagdo de servidores das respectivas areas técnicas do
Executivo, através de convénio firmado com a Prefeitura Municipal de Sao
Paulo.

O trabalho de consolidagédo das leis foi feito de acordo com os critérios postos
na Lei Complementar Federal n° 95/98, alterada pela Lei Complementar
Federal n° 107/01, que em seu art. 13, determina que a consolidagdo visa
integrar todas as leis pertinentes a determinada matéria num unico diploma
legal, revogando-se formalmente as leis incorporadas a consolidagdo, sem
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modificagdo do alcance nem interrupgédo da forga normativa dos dispositivos
consolidados.

Objetivou-se, dessa forma, a obtencdo de um diploma legal conciso e
estruturado sobre uma matéria especifica, facilitando para todos sua consulta e
evitando a existéncia de varias leis disciplinando um mesmo assunto e duvidas
de interpretagcdo sobre qual estaria em vigor. Assim, a partir da aprovagdo da
consolidagédo sobre certa matéria, as alteragbes e inovagdes posteriores
seriam feitas somente sobre 0 mesmo diploma legal, evitando-se novamente a
proliferagao de leis.

No processo de consolidagdo adotaram-se como critérios a supressdo dos
dispositivos declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal e dos
que ndo foram recepcionados pela Constituicdo Federal, bem como a expressa
revogacdo daqueles que ja foram implicitamente revogados por Ileis
posteriores.

Num primeiro momento foi encaminhado pelo Grupo de Trabalho um projeto de
lei revogando leis publicadas entre 1892 a 1947, com o objetivo de limpar o
banco de dados da legislagao vigente.

Para a solugdo das questdes surgidas durante o processo de consolidagdo
foram utilizadas também as normas estabelecidas em consenso pelo Grupo de
Trabalho, visando solucionar questdes praticas, sendo certo que toda a
documentacgéo relativa aos trabalhos estd encartada nos autos do processo
administrativo 350/05 e seus anexos.

Ainda, para facilitar o entendimento do projeto, segue anexa versdo explicativa
do trabalho realizado.

Por entender inegavel o interesse pablico da matéria, que tem seu fundamento
de validade na Lei Complementar Federal n° 95/98, bem como no art. 7° , da
Lei Orgénica do Municipio, aguardamos o apoio dos Nobres Pares no sentido
de vé-la aprovada.
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_ ANEXO EXPLICATIVO )
CONSOLIDAGAO DA LEGISLAGAO SOBRE DISCRIMINAGAO

Consolida a legislagdo municipal
sobre discriminagdo de qualquer
natureza e da outras providéncias.

A Céamara Municipal de Sdo Paulo DECRETA:

CAPITULO |
DA VEDACAO DE DISCRIMINAGAO EM ELEVADORES

Art. 1° E vedada qualquer forma de discriminagdo em virtude de raga, sexo,
cor, origem, condi¢éo social, idade, porte ou presenga de deficiéncia e doenga
nao contagiosa por contato social no acesso aos elevadores de todos os
edificios publicos municipais ou particulares, comerciais, industriais e
residenciais multifamiliares existentes no Municipio de Séo Paulo.

Paragrafo unico. Os responsaveis legais pela administragdo dos edificios
citados no “caput’ deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a
esses imoveis, assim como a circulagédo dentro deles e o uso de suas areas de
uso comum e abertas ao uso publico, através de regras gerais e impessoais
nao discriminatorias.

Art. 2° Fica estabelecido que, para maior conforto, seguranga e igualdade
entre os usuarios, o elevador social € o meio normal de transporte de pessoas
que utilizam as dependéncias dos edificios, independente do estatuto pelo qual
o fazem e desde que nédo estejam deslocando cargas, para as quais podem ser
utilizados elevadores especiais.

§ 1° E obrigatéria a colocagao de avisos no interior dos edificios, a fim de se
assegurar o cumprimento do disposto neste capitulo.

§ 2° Os avisos de que trata o § 1° devem configurar-se em forma de cartaz,
placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "E vedada, sob pena de multa,
qualquer forma de discriminagdo em virtude de raga, sexo, cor, origem,
condigdo social, idade, porte ou presenga de deficiéncia e doenga ndo
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edificio”.
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§ 3° O descumprimento do disposto neste capitulo implicara em multa no valor
de R$ 2.428,20 (dois mil, quatrocentos e vinte e oito reais e vinte centavos),
dobrada no caso de reincidéncia.

§ 4° A multa a que se refere o § 3° sera atualizada em 1° de janeiro de cada
exercicio, pela variagdo do indice de Pregos ao Consumidor Amplo — IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE, acumulada
no exercicio anterior e, em caso de extingdo deste indice, sera adotado outro
criado por legislagao federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda.

Art. 3° Recomenda-se ao Poder Municipal desenvolver agdes de cunho
educativo e de combate & discriminagdo racial, de cor, sexo, origem, idade,
condicdo social, doenca n3do contagiosa por contato social, de porte ou
presenca de deficiéncia ou qualquer outro tipo de preconceito nos servigos
publicos e demais atividades exercidas na Cidade, conforme o disposto no art.
204, |, da Constituicdo Federal e art. 4°, I, lll e 1V, da Lei Federal n° 8.743/93.
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Capitulo oriundo da Lei n° 11.995/96. Foi atualizada a multa prevista no
capitulo em UFM, pelo valor de 80,94 (30 x 80,94) e inserido dispositivo
prevendo a atualizagdo anual da mesma.

CAPITULO I
DA VEDAGAO A DISCRIMINACAO DE PORTADORES DO VIiRUS HIV.

Art. 4°, E proibida na Cidade de S3o Paulo a discriminagdo de portadores do
virus HIV.

§ 1°. Os estabelecimentos comerciais, industriais, entidades, representacdes,
associagdes ou sociedades civis que incidirem em préaticas discriminatérias
estardo sujeitos as seguintes penalidades, que poderdo ser aplicadas
cumulativa e progressivamente pela autoridade competente:

| - multa de R$ 20.235,00 (vinte mil, duzentos e trinta e cinco reais);
Il - suspensé&o temporaria da autorizagdo ou licenga de funcionamento.

§ 2° A multa a que se refere este artigo sera atualizada em 1° de janeiro de
cada exercicio, pela variagdo do indice de Pregos ao Consumidor Amplo —
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE,
acumulada no exercicio anterior e, em caso de extingéo deste indice, sera
adotado outro criado por legislagdo federal que reflita a perda do valor
aquisitivo da moeda.
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Capitulo oriundo da Lei n° 11.941/95. Multa atualizada pelo valor de 80,94
vezes a quantidade de UFM (250). Foi inserido dispositivo prevendo a
atualizagao anual da multa.

CAPITULO IlI

DA COORDENADORIA DOS ASSUNTOS DA POPULAGAO NEGRA

Art. 5° A Coordenadoria dos Assuntos da Populagdo Negra, vinculada a
Secretaria Especial para Participagdo e Parceria, tem como finalidade e
competéncia formular, coordenar, acompanhar, sugerir e implementar politica
de agdo governamental, junto & populagdo negra visando:

A Coordenadoria teve a denominagédo alterada, através do Decreto n°
45.712/05, para Coordenadoria dos Assuntos da Populagdo Negra. Por forga
do Decreto 45.683/05, art. 5°, “c”, a Coordenadoria passou a ser vinculada a
Secretaria Especial para Participagdo e Parceria.

| - combater a discriminacgao racial e defender os direitos da populagéo negra
de todas as formas de violéncia,

Il - receber, examinar e efetuar denuncias sobre fatos e ocorréncias
discriminatérias;

Il - promover e apoiar a integragao cultural, econémica e politica da populagéo
negra no desenvolvimento do Municipio de Sao Paulo, garantindo assento de
seus representantes em 6rgaos municipais.

Art. 6° Para a consecugdo de seus objetivos, cabera a Coordenadoria dos
Assuntos da Populacdo Negra:

| - estimular, apoiar e desenvolver estudos e diagnésticos sobre a situagao
econdmica, social, politica e cultural da populagdo negra no Municipio,
devendo divulga-los e publica-los, por quaisquer meios;

Il - formular politicas de interesse especifico da populagdo negra, com as
Secretarias Municipais;

Il - tragar diretrizes, em seu campo de atuagdo, para a Administracdo
Municipal, direta e indireta e, de forma indicativa para o setor privado;

IV - articular, implementar e incentivar projetos e programas para:

a) atendimento efetivo aos casos de denunciados de discriminag3o;
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b) formular proposituras e medidas para eliminar todas as formas de
discriminagao;
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c) atuar no sentido de propor e aperfeigoar os instrumentos legais destinados a
eliminar as discriminagbes raciais, fiscalizando 0 seu cumprimento e
assegurando a sua efetiva implementagdo no ambito do Municipio de Séo
Paulo;

d) formac&o e desenvolvimento técnico e humanistico, politico, administrativo e
cientifico da populagdo negra e sua efetiva integragdo no mercado de trabalho
e servigo publico;

e) elaborar, divulgar e publicar, por meios diversos, informagGes sobre a
situagéo econdmica, social, politica e cultural da populagéo negra, seus direitos
e garantias; difundir textos de natureza educativa, denunciar praticas, atos ou
meios que, direta ou indiretamente, incentivem ou revelem a discriminagéo
racial, ou, ainda, restrinjam o papel social da populagdo negra;

f) preparar, compilar, colecionar e arquivar toda a documentagdo concernente
as matérias de sua competéncia;

V - estabelecer, com as Secretarias Municipais afins, programas de formagao e
treinamento dos servidores publicos municipais, visando suprimir discriminagdo
nas relagbes entre os profissionais e entre eles e o publico;

VI - propor a celebragéo de convénios nas areas que dizem respeito a politicas
especificas de combate a discriminagdo racial e de defesa dos Direitos
Humanos, acompanhando sua implementagao;

VIl - propor e acompanhar programas ou servicos que, no ambito da
Administragdo Municipal, se destinarem ao atendimento da populagio negra,
sugerindo medidas de aperfeicoamento e colhendo dados para fins estatisticos;

VIII - gerenciar elementos necessarios ao desenvolvimento do trabalho da
Coordenadoria dos Assuntos da Populagdo Negra;

IX - propor a criagéo dos 6rgdos de apoio da Administragido Municipal para o
desenvolvimento dos trabalhos da Coordenadoria.

Art. 7° A Coordenadoria dos Assuntos da Populagdo Negra tera a seguinte
estrutura basica:

I - Coordenagéo Geral;
Il - Equipes Técnicas;
lll - Conselho de Gestao.

Art. 8° A Coordenagdo Geral sera constituida de:
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| - um Coordenador
Il - profissionais com afinidades na area;
Il - representante das Secretarias afins.

Art. 9° As Equipes Técnicas serdo constituidas de:

| - um Coordenador,
Il - profissionais com afinidades na area;
Il - representante das Secretarias afins.

Art. 10 A Coordenagao Geral, além de dirigir, coordenar e viabilizar as
atividades da Coordenadoria, compete:

| - zelar pelo bom funcionamento da Coordenadoria e pela plena execug¢ao de
suas atividades;

Il - elaborar e definir a programacgao geral da Coordenadoria;

lll - incentivar e garantir a integracao de todas as equipes na definicdo das
diretrizes politicas e da programag¢ao geral da Coordenadoria dos Assuntos da
Populacdo Negra;

IV - participar e presidir as reunides do 6rgdo colegiado da Coordenadoria dos
Assuntos da Populagdo Negra;

V - assegurar a realiza¢do das reunides ordinarias e extraordinarias do 6rgao
colegiado;

VI - fiscalizar e normatizar as situagées de desigualdade racial no ambito do
Municipio;

VII - articular os programas da Coordenadoria com 0s programas das diversas
Secretarias Municipais;

VIl - acompanhar e incentivar iniciativas que se refram a situagdo da
populagdo negra junto ao Legislativo;

Art. 11. As Equipes Técnicas competira:

| - subsidiar as politicas de acao referentes a matéria de que trata este capitulo,
em cada area, e participar da elaboragdo da programagdo geral da
Coordenadoria dos Assuntos da Populagdo Negra;

Il - encaminhar e executar as politicas e programas especificos e participar do

desenvolvimento da programacgéo geral da Coordenadoria dos Assuntos da
Populacdo Negra;
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Ill - proceder a estudos, elaborar diagnésticos e veicular informagdo sobre a
populagdo negra;

IV - executar os objetivos propostos neste capitulo.
Art. 12. O Conselho de Gestao sera composto de:

| - 10 (dez) membros titulares;
Il - 5 (cinco) suplentes.

Art. 13. O mandato dos componentes do Conselho de Gestao sera de 2 (dois)
anos, permitida a reeleigao somente uma vez.

Art. 14. O Conselho de Gestao, que constituira um canal permanente de
participagao da sociedade na Coordenadoria dos Assuntos da Populagao
Negra, tera composigao tripartite, abrangendo representantes da sociedade
civil, dos servidores municipais e da Coordenadoria.

Art. 15. A Coordenadoria dos Assuntos da Populagdo Negra sera representada
no Conselho de Gestao pelo Coordenador Geral e pelos Coordenadores das
Equipes Técnicas.

Art. 16. Os representantes dos servidores serdo eleitos em plenarias
convocadas pela Coordenadoria dos Assuntos da Populagao Negra.

Art. 17. A representagdo dos servidores e da Coordenadoria dos Assuntos da
Populagao Negra nao podera ultrapassar 40% (quarenta por cento).

Art. 18. A representagdo da sociedade civil sera obtida em plenaria aberta a
entidades, grupos, movimentos e associagdes previamente cadastradas na
Coordenadoria dos Assuntos da Populagdo Negra e que tenham,
comprovadamente, desenvolvido esforgos na luta contra a discriminagao racial.

Art. 19. Ao Conselho de Gestao competira:

| - assegurar a participagao popular na gestdo da Coordenadoria dos Assuntos
da Populagao Negra;

Il - garantir a execugdo das politicas governamentais e a implementagdo das
normas e diretrizes da Coordenadoria dos Assuntos da Populagdo Negra;

Il - promover a democratizagdo da gestdo e a socializagdo dos servigos da
Coordenadoria dos Assuntos da Populagdo Negra, através de um processo
educativo e participativo;

autuado em 30/09/2015 00:00:00

Fothan®__ 296
N° A0

do proc.

. k‘t‘;:a'ias'nenta!

Matéria PL 103/2007. Nao foi possivel extrair as informacgdes de assinaturas do arquivo migrado do ECM.




H
I

, DTRE. 2{
A {
N N ST S
o MO Pavnentst
408

IV - participar, junto aos Coordenadores, da elaboragéo dos planos de agéo,
das diretrizes e das normas referentes ao equipamento, bem como dos
servigos prestados;

V - assessorar as atividades da Coordenadoria dos Assuntos da Populagédo
Negra;

VI - receber dentncias de movimento organizado ou individual, atuando no
sentido de resolvé-las;

VII - encaminhar projetos e programas da populagéo para a Coordenadoria e
Equipes Técnicas.

Art. 20. A Secretaria Especial Para Participagdo e Parceria propiciara a
Coordenadoria dos Assuntos da Populagdo Negra as condigdes materiais e
humanas necessarias ao seu funcionamento.

Capitulo oriundo da Lei n°® 11.321/92. Foi alterada em todos os artigos que
mencionava o nome da Coordenadoria Especial do Negro para Coordenadoria
dos Assuntos da Populagdo Negra.

CAPITULO IV

DA COORDENADORIA DA MULHER

Art. 21. A Coordenadoria da Mulher, vinculada a Secretaria Especial para
Participagéo e Parceria, compete formular, coordenar e acompanhar politicas e
diretrizes, assim como desenvolver projetos, visando combater a discriminagéo
por sexo, defender os direitos da mulher e garantir a plena manifestagédo de
sua capacidade, no ambito do Municipio de Sao Paulo.

O Decreto n° 45.712/05 alterou a denominagdo da Coordenadoria Especial da
Mulher para Coordenadoria da Mulher. Por forga do Decreto 45.683/05 a
Coordenadoria esta vinculada a Secretaria Especial para Participagéo e
Parceria.

Art. 22. Para a consecugdo de seus objetivos, cabera a Coordenadoria da
Mulher:

| - estimular, apoiar e desenvolver estudos e diagnésticos sobre a situagdo da
mulher no Municipio;

Il - formular politicas de interesse especifico da mulher, de forma articulada
com as Secretarias Municipais;
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Il - tragar diretrizes, em seu campo de atuagdo, para a Administragao
Municipal, direta e indireta e, de forma indicativa, para o setor privado;

IV - elaborar e divulgar, por meios diversos, material sobre a situagao
econdmica, social, politica e cultural da mulher, seus direitos e garantias, assim
como difundir textos de natureza educativa e denunciar praticas, atos ou meios
que, direta ou indiretamente, incentivem ou revelem a discriminagdo da mulher
ou, ainda, restrinjam o seu papel social;

V - estabelecer, com as Secretarias Municipais afins, programas de formagéo e
treinamento dos servidores publicos municipais, visando suprimir
discriminagbes em razdo de sexo, nas relagdes entre esses profissionais e
entre eles e o publico;

VI - propor e acompanhar programas ou servicos que, no ambito da

Administragdo Municipal, se destinem ao atendimento a mulher, sugerindo
medidas de aperfeicoamento e colhendo dados para fins estatisticos;

VIl - elaborar e executar projetos ou programas concernentes as condigdes da
mulher que, por sua tematica ou carater inovador, ndo possam, de imediato,
ser incorporados por outra Secretaria;

VIIl - propor a celebragao de convénios nas areas que dizem respeito a
politicas especificas de interesse das mulheres, acompanhando sua
implementacgéo;

IX - gerenciar os elementos necessarios ao desenvolvimento do trabalho da
Coordenadoria da Mulher.

Art. 23. A Coordenadoria da Mulher compreendera:
| - Coordenacao Geral;

Il - Equipe de Trabalho.

Art. 24. A Coordenacgao Geral sera composta de:

| - Coordenadoria Geral;

Il - Coordenadorias das Equipes.

Art. 25. As Equipes de Trabalho serdo compostas de:
| - uma Coordenadoria;

Il - profissionais com afinidades na éarea;
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Il - representantes das Secretarias afins.
Art. 26. A Coordenadoria Geral competira:
| - elaborar e definir a programacéao geral da Coordenadoria da Mulher;

Il - incentivar e garantir a integragdo de todas as equipes na definicdo das
diretrizes politicas e da programagéo geral da Coordenadoria da Mulher;

Il - definir os servigos gerais de natureza administrativa;

IV - articular os programas da Coordenadoria da Mulher com os programas
das diversas Secretarias;

V - acompanhar e incentivar iniciativas que se refiram a condigdo da mulher,
junto ao Legislativo.

Art. 27. As Equipes de Trabalho competira:

| - subsidiar as politicas de agao referentes a matéria de que trata este capitulo,
em cada area, e participar da elaboragcdo da programagédo geral da
Coordenadoria da Mulher;

Il - encaminhar e executar as politicas e programas especificos e participar do
desenvolvimento da programacgéo geral da Coordenadoria da Mulher;

lll - proceder a estudos, elaborar diagnésticos e veicular informagbes sobre a
condigado da mulher e a atuagdo desenvolvida pela Coordenadoria da Mulher.

Art. 28. A atuagio das Equipes de Trabalho compreendera as seguintes areas.
| - Trabalho Doméstico, Relagbes Trabalhistas e Profissionalizagzo;

Il - Satde, Sexualidade e Reprodugéo;

Il - Violéncia Sexual e Doméstica;

IV - Educagéo e Creche;

V - Divulgacgao;

VI - Outras areas afins.

Art. 29. A Secretaria Especial para Participagdo e Parceria propiciara a

Coordenadoria da Mulher as condigbes materiais e humanas necessarias ao
seu funcionamento, incluindo a realizagdo de convénios, implantagio e
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manutengdo de casas para atendimento a mulheres vitimas de violéncia e
outros servigos correlatos, enquanto Projetos-Piloto.

Paragrafo unico. A Coordenagao e supervisdo das casas para atendimento a
mulheres vitimas de violéncia e outros servigos correlatos sera de competéncia
exclusiva da Assessoria de Cidadania e Direitos Humanos, através da
Coordenadoria da Mulher.

Capitulo oriundo da Lei 11.336/92. Foi alterada a denominagao da
Coordenadoria em todos 0s artigos.

CAPITULOV
DAS GARANTIAS DA MULHER AO EMPREGO

Art. 30. E vedada a exigéncia, solicitagdo ou qualquer forma de verificagzo,
através de exames fisicos, testes de urina ou sangue, para detectar gravidez
em qualquer mulher que esteja se submetendo a processo de selegdo para
obtengao ou permanéncia no emprego.

§ 1° Inclui-se na proibigdo prevista no “caput” deste artigo a exigéncia ou
solicitagdo de atestado de esterilizagdo ou ligadura de trompas.

§ 2° E vedada a exigéncia de exame ginecoldgico periédico, como condigdo
para permanéncia no emprego.

Art. 31. A mulher casada ou mae nao podera ser discriminada nos processos
de selegdo ou na rescisdo do contrato de trabalho.

Art. 32 A Prefeitura do Municipio de S&o Paulo penalizara os
estabelecimentos comerciais ou industriais, entidades, representagdes,
associagdes ou sociedades civis que restringirem o direito da mulher ao
emprego.

Art. 33. O descumprimento do disposto neste Capitulo acarretara a aplicagéo ,
progressivamente, das seguintes penalidades, que poderdo ser aplicadas
cumulativamente no caso de reincidéncia reiterada:

| - Adverténcia;

Il - Multa, no valor de R$ 809,40 (oitocentos e nove reais e quarenta centavos)
a R$ 8.094,00 (oito mil e noventa e quatro reais) ou outra unidade que venha
substitui-la, levando-se em consideracdo a capacidade econémica do
estabelecimento infrator;

Il - Suspenséo da autorizagéo de funcionamento;
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IV - Cassagao da autorizagao de funcionamento.

§ 1°. As multas a que se referem este artigo serdo atualizadas em 1° de janeiro
de cada exercicio, pela variagdo do Indice de Pregos ao Consumidor Amplo —
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE,
acumulada no exercicio anterior e, em caso de extingao deste indice, sera
adotado outro criado por legislagao federal que reflita a perda do valor
aquisitivo da moeda.

§ 2° As proibi¢gdes de que tratam os arts. 30 e 31 aplicam-se a todos os 6rgaos
da administragao direta e indireta do Municipio de Sao Paulo.

§ 3° A noticia de ato discriminatério mencionada nos arts. 30 e 31 devera ser
apresentada por meio de requerimento aos érgaos municipais competentes.

Capitulo oriundo das Leis n° 11.081/91 e 11.310/92, que revogou tacitamente
dispositivos da primeira. Foi inserido dispositivo prevendo a atualizagdo anual
da multa. A multa foi atualizada pelo indice para atualizagao de tributos, exceto
IPTU, para o exercicio de 2006. (10 a 100 UFM x 80,94)

CAPITULO VI
DA EXPRESSAO “ BOA APARENCIA”

Art. 34. Fica proibido o uso da expressdo "boa aparéncia”" ou outras similares,
na divulgagédo de anuncios visando a concurso e selegdo de pessoal.
Paragrafo Unico. O disposto neste artigo aplica-se as empresas publicas, de
economia mista, privadas, firmas individuais, entidades beneficentes,
fundagdes e pessoas fisicas, instaladas ou domiciliadas no Municipio que
determinarem a publicagéo de anUncios previstos no "caput" deste artigo.
Art. 35. E obrigatério constar dos anUncios referidos no "caput" do art. 34 o
numero de vagas disponiveis para cada fungdo, bem como todas as
qualificagdes exigidas para seu preenchimento.
Art. 36. Os infratores serdo punidos com as seguintes penalidades:
| - multa;

Il — suspens&o temporaria da autorizagdo de funcionamento;

IIl - cassagdo da autorizagdo de funcionamento.
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§ 1° A multa estabelecida no inciso | deste artigo sera de R$ 3.906,09 ( trés
mil, novecentos e seis reais e nove centavos) ou outra unidade que venha
substitui-la, cobrada em dobro em caso de reincidéncia.

§ 2° As multas a que se referem este artigo seréo atualizadas em 1° de janeiro
de cada exercicio, pela variagéo do Indice de Precos ao Consumidor Amplo —
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE,
acumulada no exercicio anterior e, em caso de extingdo deste indice, sera
adotado outro criado por legislagdo federal que reflta a perda do valor
aquisitivo da moeda.

Capitulo oriundo da Lei 12.562/98. Foi atualizada a multa prevista em UFIR,
utilizando-se do indice para o exercicio de 2006. ( 2.300 UFIRs x 1.6983.
Também foi previsto dispositivo prevendo a atualizagdo anual da multa.

CAPITULO VI ?

DISPOSICOES FINAIS

Art. 37. O Poder Executivo regulamentara a presente lei, no que couber, no
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicagZo.

Art. 38. As despesas decorrentes desta lei correrdo por conta de dotagdes
orcamentarias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as
disposigoes em contrario, especialmente as Leis n° 11.081, de 6 de setembro
de 1.991, 11.310, de 17 de dezembro de 1.992, 11.321, de 22 de dezembro de
1.992, 11.336, de 30 de dezembro de 1.992, 11.941, de 30 de novembro de
1.995, 11.973, de 4 de janeiro de 1.996, 11.995, de 16 de janeiro de 1.996 e
12.562, de 8 de janeiro de 1998, em virtude de sua consolidag&o.

Matéria PL 103/2007. Nao foi possivel extrair as informagdes de assinaturas do arquivo migrado do ECM.



RELAGAO DE LEIS CONSOLIDADAS

| — Lei n° 11.995, de 1996, que veda qualquer forma de discriminagdo no
acesso0 aos elevadores de todos os edificios publicos municipais ou
particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes no
Municipio de Séo Paul;

Il — Lei n° 11.941/95, que dispbGe sobre a proibigéo a discriminagdo dos
portadores de HIV na Cidade de Sao Paulo;

Ill — Lei n°® 11.321/92, que cria a Coordenadoria Especial do Negro — CONE;
IV -Lein® 11.336/1992, que cria a Coordenadoria Especial da Mulher;

V — Lei n°® 11.081/91, que dispde sobre a puni¢do aos estabelecimentos que
restringem o direito da mulher ao emprego;

VI — Lei n° 11.310/92, que proibe a exigéncia de: testes de qualquer natureza,
para a diagnosticar gravidez, bem como declaragbes comprovando
esterilizagéo , nos processos de selegdo para obtencdo de emprego;

VIl - Lei n° 12.562/98, que dispde sobre a proibicdo da expressdo “boa
aparéncia” nos anuncios de recrutamento e sele¢do pessoal.
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Indcio Veiga

Supervisor de Conir. do Proc. Lag.
aGP-22

A Comiss&o de Constituicdo e Justica.

2/ 03 /o
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Angela %&din Andreohi
Subsecretara de Apoio Legislativo
SGP-2
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

f 16-PAR

PAREC e 1o 2007 _n COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 103/07.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Antonio Carlos
Rodrigues, Roberto Tripoli e outros, que visa sistematizar e consolidar a
legislagdo existente sobre discriminagéo de qualquer natureza no Municipio de
Sao Paulo.

Sob o ponto de vista legal, nada obsta a presente proposta, eis que a mesma
tdo-somente consolida e sistematiza a legislacao existente sobre o tema no
Municipio de Sao Paulo, ndo se podendo invocar, portanto, eventual invaséo
de competéncias legislativas reservadas ao Chefe do Executivo.

O projeto encontra-se de acordo com os critérios postos na Lei Complementar
Federal n® 95/98, alterada pela Lei Complementar Federal n°® 107/01, que em
seu art. 13, determina que a consolidagdo visa integrar todas as leis
pertinentes a determinada matéria num Unico diploma legal, revogando-se
formalmente as leis incorporadas a consolidagdo, sem modificagdo do alcance
nem interrupgéo da forca normativa dos dispositivos consolidados.

Deverdo ser convocadas, durante a tramitagdo da proposta, audiéncias
publicas, nos termos do art. 7°, § 2°, da Lei Orgéanica.

A matéria esta amparada nos artigos 13, inciso |, e 37, “caput’, bem como no

art. 7° das Disposi¢cées Gerais e Transitérias, todos da Lei Organica do
Municipio.

PELA LEGALIDADE.
Sala da Comissao de Constituicdo e Justica, em &%é% lﬁj .

17 - RELCOM
17- 1088/2007

pl0103-07a 1
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Passemos ao item seguinte.
“PL, 103 /2007, dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR),

ROBERTO TRIPOLI (PV) E OUTROS. Consolida a legislag¢do municipal sobre

discrimina¢do de qualgquer natureza, e da outras providéncias. FASE DA

DISCUSSA0O: 1*. Aprovacgdo mediante voto favoravel daf“mai;oria absoluta

dos membros da Camara.”

0 SR. PRESIDENTE (Adilson Amadeu - 'PTB) - Em discussdo. N&o ha
oradores inscritos; estd encerrada a discussdio. A votos. Os Srs.
Vereadores favoraveis pemaneca:n;'iébrrilé éstéo; os contriarios, ou aqueles
que desejarem verificagio nominal de votagdo, manifestem-se agora.

(Pausa) Esta aprovado. Volta ‘em segunda discussdo.
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Camara Municipal de S3&o

Paulo
TAQUIGRAFIA

NUCLEO TECNICO DE REGISTRO - SGP-4

COMISSAO DE CONSTITUICAO, JUSTICA E
LEGISLACAO PARTICIPATIVA

PRESIDENTE: JOAO ANTONIO L
AUDIENCIA PUBLICA

LOCAL: Camara Municipal de Sao Paulo
DATA: 24 de abril de 2007 _

OBSERVACOES:

8888
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Aberta a reunifio. Na qualidade de

Vice-Presidente da Comissdo de Constituigdo, Justiga e Legislacdo
Participativa declaro aberto os trabalhos desta audiéncia piblica aos
seguintes projetos de lei: Projeto de lei 93/2007, que sistematiza e
consolida a legislagdo sobre instalagio de bancas de jornais e
revistas em logradouros piblicos e da outras providéncias; PL 94/2007,
sistematiza e consolida a legislagdo municipal sobre bares,
confeitarias, restaurantes, lanchonetes e todos os tipos de comércios
assemelhados e da outras providéncias; Projeto de 1lei 95/2007,
consolida a legislacéo’?éébré»W;impeza de imbdveis, fechamento de
terrenos nao edifﬂ:v';:c‘a;dgs,‘y }v: c,ovnStx"‘uc;éo e utilizag¢do de ©passeios,
rebaixamentos, guias}-i"sarjeﬁas e da outras providéncias; Projeto de
lei 96/07, . consolida a legisl?c,éo :municipal sobre bcidades irm3s;
Projeto de lei: 9'7'/2'0'0"7',7_. cd.nsolida,( 'a,_leg\yéiisllvacyéto;'municipal sobre crianca
e addle‘vsce,r/xte; Pro_j‘etq ‘dt.ai‘ lei 98/;'200_,"7,, :c;ons;biida_ da legislagdo do
munic:’.p‘io‘ de Si&o Paulo »referenté 34 cultura; PL 99/2007, consolida
legislacgéo )sobr‘e' denominacéo, alteracdo de denomihacéo de vias; PL
100/2007, consolida 1legislagdo municipal é.tinente a4 pessoa com
defidiéncia; PL 101/2007, consolida legislagéo municipal sobre
esporte, lazer e 'recfeécﬁ'o; PL 102/2007 '-consolida legislacéo
municipai referente a datas‘ cc)memora_ttlvas; PL 103/2007, consolida
legislagéao 'municipai sobre discriminac;éo de gqualquer natureza; PL
104/2007, consolidé e siste-mati/za' alteragdo de legislacdo sobre
educagdo; PL 105/2007, coh;olidaae sistematiza legislagdo municipal

sobre farmécias; PL 106/2007, consolida a legislagdo municipal sobre
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honrarias; PL 107/2007, consolida a legisla¢do municipal sobre idosos;
PL 108/2007, consolida legislag¢do municipal sobre meio-ambiente; PL
109/2007, consolida e sistematiza a legislagdo municipal sobre postos
de abastecimento de combustiveis; PL 110/2007, consolida a legislagdo
municipal sobre  promogdo e assisténcia-social; PL 111/2007,
sistematiza e consolida a legislagdo municipal sobre salde; PL
112/2007, consolida a legislacdo sobre tabagismo; PL 113/2007,
consolida a legislacdo sobre transportes pablicos.

Esta audiéncia pGblica objetiva sistematizar e consolidar
legisla¢des relativas aog‘tgmaé gque nds abordamos até agqui e ela faz,
evidentemente, umavsisteﬁatiéagéo da legislagdo existente em relagdio a
esses temas e propééLeéses’projetés,de\lei. Portanto, esses projetos
de lei sobre esses temas ficardo 5 _disposi¢éo das Assessorias e,
evidentemeﬁ%e} géta éudiéﬁéia Pﬁbiigé/;ié que  esses projetos cada um
se refgrév;‘ﬁma matériaf éia esféggehdblfeité:para obedecer a uma
formalidéde iegal['m;s os projetés égtso a diéposicéokdas Assessorias
para Sefem debatidos no_mémépto da‘vdtacéb e, eventgalmente, se alguém
quiserxr aiguma obéefyacéo em reiacéo'a esses projetos eu ouviria neste
momento. |

Nio ha nenhwﬁ'inééfito: Entééfvrepifé,vtodos estes projetos
estdo a disposigab das Assessoriaé, eles sistematizanl a legislagao
existente através dé um projeto de 1lei. Entdo os Assessores dos
Vereadores podem ter aceséo,,néo s6 a pauta, como aos projetos aqui
elencados e que estdo a. disposigdo dos Srs. Vereadores através das

suas Assessorias. Sdo projetos de lei antigos e que foram agora
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analisados por uma Comissdo. Existem aqui, por exemplo, os relativos a
bancas de jornais, s3o leis até de 1935, 1950, 51. Ent3o foi feito
este estudo para verificar quais as leis que j& perderam seu objeto em
funcdo do tempo transcorrido e, evidentemente, os que est3o em vigor,
a legislagi3o em vigor, foli sistematizada em um projeto de lei.

Portanto, encerro esta audiéncia plblica reiterando que os
projetos estdo todos & disposigdo dos Srs. Vereadores e das
Assessorias.

Muito obrigado.

Esti encerrada a reunifo.
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Paulo
TAQUIGRAFIA
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COMISSAO DE CONSTITUICAO, JUSTICA E
LEGISLACAO PARTICIPATIVA

PRESIDENTE: JOAO ANTONIO

AUDIENCIA PUBLICA
LOCAL: Camara Municipal de Sao Paulo
DATA: 23 de maio de 2007

OBSERVACOES: -
Lista de participantes néo fornecida
Intervengao, expresséo ou palavra ininteligivel/inaudivel
Manifestacao fora do microfone

8952
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da Comissio de Constituic¢do e Justicga, declaro abertos os trabalhos da

audiéncia plblica dos seguintes projetos de léi:

PI, 93/07, que sistematiza e consolida a legislag¢do sobre
instalagdo de bancas de jornais e revistas em logradouros pilblicos e
dad outras providéncias. Sistematiza e consolidagdo municipal sobre
bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e todo tipo de comércio
assemelhado e da outras providéncias.

PL 95/07, consolida a legislagdo sobre a limpeza de imdéveis,
fechamento de terrenos h;o—edificados, construgdo e wutilizac¢do de
passeios, rebaixamentafdé’gﬁiasve sarjetas e da outras providéncias;

PL 96/07, consolida a legislag¢do municipal sobre cidade irmis
da cidade de Séq,?aulo\e dé'OutrAS prqviaéﬁcias;

PL;97/Q§, gﬁg cbnédliaa g'légiélaééo municipal sobre criancas
e adolescenté;/v | o :

:PL 98/07, que consolida a'iegislaééo,municipél de S3o Paulo
referente 3 cultﬁra;

PL 99/07, que consplida a legislagdo municipal sobre
denominagéo e ”alteragéo de denéminagéo deﬁ:;ias e logradouros e
proprios municipais;

PL ioo/o7é que consolida a legisléééo municipal atinente &
pessoa com deficiéncia e mobilidade reduzida;

PL 101/07, que consolida a legisla¢do municipal sobre esporte,

lazer e recreacio;
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PL. 102/07, que consolida a legislacdo munlclpal referente a

data comemorativa, eventos e feriados do municipio de S&o Paulo;

PL 103/07, que consolida a legislagdo municipal sobre
discriminag¢do de qualquer natureza;

PL 104/07, que consolida, sistematiza e altera a legislacdo
sobre educac¢do no municipio de Sdo Paulo;

PL. 105/07, que consolida e sistematiza a legislag8o sobre
farmacias e drogariaé no municipio;

PL. 106/07, que »cqnsolida a legislagdo municipal sobre
honrarias, simbolos e maté;iésvéq?relatas;

PL 107/07,.qﬁéfqéhsélida»a-legislacéo municipal sobre idosos e
da outras providénciés; | |

PL 108/07; que consoliqafa lggislacéo municipal sobre meio
ambiente;/: |

. PL 165/07,_qu§ caﬁéolida ejéisééﬁétizéfénlegislacéo municipal

sobre pbétos de abastécimentéaae domgustiﬁeié’e servicés correlatos.

PL 110/07, que consolida a legislacéo municipal sobre promogdo
e assisténcia socialve trabalho;

PL 111/07,'que sistematiﬁa e cqpsélida‘a)legislacéo municipal
sobre saﬁde;v e

PL”1112/07, que éonéolida a legisiacéo sobre tabagismo no
municipiévde S3o. Paulo;

PL 113/07; que consolida a legislagdo municipal sobre
transporte pﬁblico urbanq ’de bassageiro, coletivo e individual, e

matérias conexas ou afins.
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Senhores e senhoras, como & do conhecimento de todos, a Camara

R4

Municipal de S&o Paulo iniciou, h& cerca de 2 anos, um processo de
consolidacdo das leis municipais.

No municipio de Sd3o Paulo havia leis dispersas sobre diversos
assuntos, temas, o que dificultava a vida dos cidaddos paulistanos,
uma vez que a pesquisa sobre seus direitos, baseada nas leis, era
trabalhosa.

A decis8o da Cdmara Municipal, & época presidida pelo Vereador
Tripoli, tem dois objetivos principais. Primeiro, eliminar 1leis
superados no nosso municiﬁio, Segundo, fazer uma consolidag¢do e tornar
mais simples as congﬁitg;ksébre:os"direitos dos cidaddos.

Este trabalho'fepreéénta\um dos objetivoS desta Cémara: tornar
mais facil a vida dos Cidadéos;‘a vida dos operadores_do Direito da
nossa cidadéf

_Anteé de éb?irva Palavra, Qﬁefo pedif p;fa a Dra. Marcela ou
Draffsiﬁdﬁé falar um ﬁo#éo‘sobfe es£é éééunﬁ6; Em ééguida, abriremos a
palavra aoé'interessados. |

A SRA. MARCELA(?)- Como. o Vereadorvjé falou, esse processo foi
iniciado ha dois_énos pela Cémafa Municipal e foi feito por um grupo
no émbitb da Cémara e do,Pdder Executivo.

EsSes'ptojetos que serZo. apresentados agora tém por objetivo
reunir toda matéfia. de determinado assunto, para tornar a consulta
mais fééil, além de revogaf> a§  leis que j& foram implicitamente
revogadas, as que..foram declaradas inconstitucionais, e tornar a

consulta por parte do cidaddo mais facil.
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Como a finalizagdo desses projetos foi em 2006, estamos
preparando atualizagdes com legislagdo que tenha sido editada nesse
periodo, entre a finalizagdo e a propositura. E também atualizando as
multas, que foram atualizadas somente até& 2006.

Esses substitutivos poderdo ser apresentados em plenario. A
estrutura dos projetos permanece a mesma. Evbasicamente isso.

A SRA. FLAVIA MARIA VITAL - Meu nome & Fliavia, sou presidente
do Centro de Vida Independente Araci Nallin, que tem por finalidade
dar tratamento &s pessoas com deficiéncia.

Preocupa-nos muitd‘nem tanto o teor dessa consolidacgdo, mas o
momento que vivemosfiqué é’o ﬁmﬁénto que o Brasil ja& subscreveu a
Convengdo Internéciéﬁéi)dé QﬁU.que'foi feita com participagdo maciga
da sociedade ciyil,vEstamos diécptihdovo estatuto e a preocupagdo é a
seguinte: ﬁagcoﬁﬁehcéé muda-se a prép:ié*definicéo, o conceito do que
é deficiéncia; «Eﬁ géindo ‘essa consolidagdo ainda estariamos vivendo
retroceéso‘péranté‘éérhOVOé instﬁuménfos_iﬁééfnaciénaisvque estdo ai e
que seremqs'obrigados a cumprif{ E o estatﬁté\temitémbém'grupo muito
grande 1utando; | |

Eﬁvli, o PL ésté aqu£, d que;diZ'feépeito 4s pessoas com
deficiéncia, e o que vejo & que a cidade de Séo Paulo que & o maior
centro, que & realmente quem medg as politicas, sair uma lei com
namero dév2007; ﬁesmo sendo,coﬁsolidacéo, com coisas td3o retrdgradas
pefante n6§os iﬁstrumentos,'acho:é;sim, para esse PL particularmente,
eu nio acredito gque seria de béﬁ;tém ser aprovado. S3o Paulo leva o

resto do pais. A gente tem experiéncia muito triste, infelizmente, em

Matéria PL 103/2007. Nao foi possivel extrair as informacgdes de assinaturas do arquivo migrado do ECM.
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Brasilia porque fizeram um estatuto que €& horrivel, estd aquém das

1 G R TIRNCATY el

leis liberais. E agora essa consolidagdo do PL 100 traz de volta muita
coisa que n3o é a realidade. As leis est8o muito atrasadas e ndo
retratam mais o que estd acontecendo. Acho que nfo € momento propicio
para se fazer isso. Seria melhor esperar o Brasil ratificar a
convencdo e tem um movimento todo para isso, isso vai acontecer o mais
breve possivel. E ver o que vai acontecer realmente com o estatuto
liberal, com as novas leis porque Sdo Paulo tem de estar & frente, néo
pode estar atréds. Mesmo assim a doutora falou que o PL tem algumas
coisas que ndo condizem coma v:‘:"éallidade.

Por exemplo, grandé pgrﬁe‘ disso diz respeito & estrutura do
Conselho Municipal dé _'Pe'ss;oav com Deficiéncia. Do jeito que é aqui, ele
ndo pode realxﬁep;e fazer pa;:fe- do Conyzge,‘lhp Nacional das Pessoas com
Deficiénc;{gf.péréuéf n'_ép,‘ é ;:')a:\rité.r‘i;o.‘. Ex:Lste tbda uma movimentagdo do
movimento querendd que Sejé éé’.r(:'uf__éri;dk,bincJ?usivé.' estamos tratando isso
junto a . Vereadora Mara éabrilii .pa‘ra entrar com | projeto de lei
tornando o Conselho de S3o Paulo péritério para que possa também estar
e_I'nv Bfasiiia diséutindo asv politiclas nacionais ‘:para. ’as> .&pessoas com
defi‘cviéncia'.v‘ -\Es’sé PL _blg’pgi’co,' como“' é uma consolidacdo, esta
consolidando o tal do Consélho néo—parité.ri'o‘ "é“ 'elé estd ligado a uma
Secretaria q‘ue,.f,n)a.._.'verdade, ele ndo esté”. Héje ele estd 1ligado a
Secretaria Especial da Pessoa com Deficiéncia e Mobilidade Reduzida, e
aqui esta écho com a Secreta”'ria_ ,@osi>¢N¢gécios.

Enté&o paré a gente que é do movimento de S3o Paulo, a gente se

sente triste com essa consolidac3o porque vai mostrar S3o Paulo com
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uma cara que nio reflete o nosso movimento. S3o leis arcaicas, muito
antigas, ndo refletem nem as nossas necessidades e vai estar muito
fora, como ja falei, dos instrumentos internacionais. E acho que Sao
Paulo tem de ir para frente, tem que mostrar o que hd de melhor. Temos
de pegar esses instrumentos e ir além deies. Assim & que §&, S3o Paulo
sempre melhorou as 1eis, e isso équi para a gente é um retrocesso.

Digo isso n3o pelo contefGdo, mas pelo momento que passamos, &
um momento muito especial. Nbés conseguimos, nds pessoas com
deficiéncia, sermos protagopistas da nossa histdria. Nbés estamos
participando da feitura de £§dos os instrumentos legais. Acho que
mesmo saindo uma cgﬁéolidaéio,'é‘ﬁma lei de 2007. Vdo falar: o que
aquele povo de Sédo Paﬁlo estd fazendo? (Risos) Realmente, para a gente
€ muito negativo:.isso.

o SR.. PﬁESiDﬁﬁTE ~(do§9 Anténib)“}; Flavia, agradego a
colabOraééo.b.Queré épghés ésclareéér: algﬁmas Yéﬁestées. Primeiro, &
importanté,chegar a CoﬁiSséo dé‘jusﬁi¢a,‘pohtuar, pof exemplo, quais
as leis que estdo contidas neéée"projeto que realmente estdo
dissociadas da realidade. Fag¢a chegar a esta comissdo, até a gente.

| Agora, é”bomﬁéééiarééerzﬁﬁé est;mos'féZendo ﬁma sistematizagdo
das leis. Estamos reuéindb as leis e révogar i§is é sempre um pProcesso
complexo no Législativé; Quando hd uma lei proibindo que carros-de-boi
trafeguem pela Avenida Paulista, & claro que isso €& meio &Sbvio.

Agora, quandova lei expressa contelido maior & mais complexo
revogar essa lei porquevenvolvé debate maior no Legislatiﬁo. Entendo,

inclusive, gque  a consolidagdo que estamos fazendo vai permitir, num
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momento seguinte, & CAmara Municipal de S3o Paulo efetivamente poder a

partir desse... HA leis da cidade de S8o Paulo que grande parte dos
Vereadores nioc conhecem, por exemplo, de 1940 e até mais antigas.
Entdo, quando decidimos sistematizar essas leis isso vai permitir que
possamos avangar nessa diregdo.

Em todo caso quero pedir, se for possivel, que fizesse um
relatdério sucinto dizendo: essa aqui n8o merece estar, esse termo nio
merece ser usado. Acho que vai nos ajudar e ainda temos mecanismo, se
necessdrio, de no momento seqguinte apresentar substitutivo em
plenario, o que possibilit&ré éomlcerteza fazer algumas correg¢gdes, que
podem ndo chegar :.a::100%, mas podemos corrigir ainda através de
substitutivo.

N&o éei, se ‘a° Dra. Marcela gpstaria de falar. (Pausa) Com
certeza! SévdiZe#do que néo ha discdrdéhciaAdaaminha parte, estou sb
dizendqua;cémpleXidadé'que téﬁ.(Né& sé trata dé ﬁma nova lei, trata-
se de consolida;mos Iéis qﬁe ja existem no Municipié de S8o Paulo.

A SRA. fLAVIA MARIA,VITAL ~ N6s coﬁseéuimos junto ao Congresso
Nacional tédo um..ﬁovimento para 2§arar o esﬁétﬁto, para ficar na
Convencio Internacional das Pessoaé cbm Deficiéncia. Acho que se vocé
esta, a Comissaolde JuSti¢é de Sdo Paulo nos pedem esse tempo, que vai
ser curto,v nﬁby vai‘_passar de. dois, trés .meses, eu acho que como
estamos ésfﬁdando okEStatuto federal, esse mesmo grupo - que nio sdo
poucas pessoas - pdderia contribuir.para fazer essa consolidagdo que
eu leio como estatuto. Na&o € nada mais do que um estatuto. Agora,

soltar um estatuto fora de uma realidade e sabendo gque S3o Paulo esta

Matéria PL 103/2007. Nao foi possivel extrair as informagdes de assinaturas do arquivo migrado do ECM.
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sempre na vanguarda da legislag8o. Entdo, vali ser muito ruim para as
pessoas com deficiéncia.

O SR. PRESIDENTE (Jo8o Antdnio) - Permita-me, mas & gque ndo
estamos fazendo nada novo, estamos apenas pegando, elas estdo ai,
estio em vigéncia. Ent3o, & melhor que a gente para a cidade de Sédo
Paulo e diga: olha o que nds temos, e a partir daqui podemos criar as
condicdes e falar: isso n3o compensa mais. O pior & ficar escondido
como esti hoje.

A SRA. FLAVIA MARIA VITAL - N3o, elas ndo estio tdo escondidas
assim porque como estamos revendo toda a legislagdo, estamos
estudando, tem um grupo grande estﬁda.ndo a legislagdo, entdo ndo estdo
escondidas, é para és 'p"es‘s‘oas com deficiéncia, & um grupo grande.

O SR. PRESIDENTE (Jo&o Antdnio) - Digo a vocé que o cidaddo
comum, O -éidadéé ‘paulist_avno. nao conhecve:.- Tenho absoluta certeza, e
estou.percgbendo o. grau de es‘clarecimento de vQcés,_ de conhecimento,
pef"c:e_bo‘ Ll)ela. e;cposiqéé, de,V;C;Cés‘, .t_:énHO’ absolﬁté‘ qertezé. Estou dizendo
' que,’a“pdpuiacéo”vriéo sabe. ) - “

A SRA. FLAVIA MAR:i:A . VITAL - Nido seria ‘melhor lancar wum
instrumenté que tem uma éogsistéﬁéié, que  tem iﬁovac;éé do que fazer um
estatuto'_"r_etrégrado, com ‘r‘iff‘imero dé 2007 da cidade de S3%o Paulo? O
grave de tudo .iSSO é...

0 SR PRESIDENTE _'(Jg‘éic Aﬁ_ténio) - Desculpa interromper, é que
ndo estémés vfazve»ndvovum estaﬁgﬁb_.

A SRA. FLAVIA MARIA ‘VivTAL - Desculpa, eu usei a palavra

errada, consolidando leis.
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O SR. PRESIDENTE (Jodo Antdnio) - Consolidando leis, é o que
j& existe, o que j&a estad ai.

A SRA. FLAVIA MARIA VITAL - Sim, mas & que para todo mundo
enquanto lei & de 2007, & uma lei nova. O problema & como o senhor
estd falando, a populagdo conhece? O que a populagdo vai conhecer &
uma lei de 2007, como o pessoal com deficiéncia é uma definigdo
médica, clinica. Sabe, & uma coisa da década passada. Ent3o, & o que
eu falo, vai ser pior em nivel de repercussido a consolidagdo, e estou
falando especificamente, porque é um momento muito particular que o
movimento das pessoas cpm;deficiéncia estéd vivenciando. Quer dizer,
nd3o se faz um estatutbwggemé 9 nacional, que estid sendo estudado, da
noite para o dia. A éanen¢éQ3d§'ONU que mobilizou mais de 600 pessoas
da sociedade ciVilvparaiajudqﬁ akfaze£ﬁ é:néo se faz da noite para o
dia. S3o asis;tumvaho,véthﬁiﬁobestﬁdo, muité gente envolvida. Por isso
eu falo, & espérar um pouqo.eséa conso}idggéo e meihorar.

i Méhifestagéo fora do micréfone;’

AYSRA.‘FLRVIA MARIA VITAL - Digo 0 .que eu solicito a Comissio
aqui - wda  , -éémara “é "  que ’aguarae | -_eSsev. PL em
particular...(ihinteligivél)..;»5até o Brasil assinar, ratificar a
convencéb da ONU, que é uﬁ §rocesso que Vai ser em curto prazo. E ai
podemos levaf para dentrd dessé consolidacéo j& algumas definigdes,
pelo menos as definicées mais condizentes com a realidade.

0 SR. PRESIDENTE :(gééq Aﬁ;Gnio) - Flavia, faz o seguinte:
formaliza. Eu;faqui; facgo a}ahdiéncia piblica, debato. Formaliza esse

pedido, que eu vou levar ao Presidente da Casa, que & quem pauta a
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matéria em Plenario. Fago gquestdo de levar até ele, obviamente,

solicitando para que ele nos atenda e nio paute esta matéria em
Plenario. E voltaremos a vamos falar, a nos comunicar com vocé e com a
entidade e com todos os interessados a esse respeito. Tenho o maior
prazer. Se depender de mim sb, do Vereador Jodo Antdnio, Presidente da
Comissio de Constituigdo e Justiga, trés meses esperariamos com O
maior prazer.

Como ndo depende s6 do Vereador Jodo Antdnio, vou encaminhar.
Se precisar defender a sua proposta, a sua preocupa¢do, O seu
requerimento, farei com-enfﬁsiéémo, junto ao Presidente da Casa.

A SRA. FLAVIA/MARIA VITAL - Eu me Sivnto satisfeita.

Muito obrigad;f  |

(o] SR;r*ﬁkESiﬁENIE :(Jéaov.Antanio)tl- Agrade¢o aqui a Fléavia
Maria. Aliés;' éfiﬁa:;contfibuigéo,' viﬁ?;‘ée” t%véssemos nesta Casa
pessoas interessadaé eﬁ debéter a métériavéhque viessem aqui com tanto
entusiasﬁo para deféndér suas éosicées, aiéiaade estaria diferente,
diferenciada,’cqmjcerteza.

A “seéunda ;que estélEinscrita équi é av Margarete Godbi,
Assessora do nﬁsso éX—Presidenfé - nao é,vMargarete? -, meu grande
amigo Tfipoli;_

A Sra. MARGARETE GODOI ~- Bom dia a todos.
Com relagdo a consolidacép, entendo que ndo da para mexermos.
Mas acho que, a=parﬁir dela;:ésnmudancas poderdo ocorrer de uma forma,

mas facilitada, n8o &é? Entdo, fica a sugest3io para o movimento do
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portador, para que trabalhe em cima da consolidagdo, para poder propor
as mudangas.

O SR. PRESIDENTE (Jodo Antdnio) - Margarete, permita-me
complementd-la, nessa questdo, dizendo o seguinte: ndo desistam, ndo
saiam da audiéncia pGblica, falando que ndoc di mais para mudar. Pega a
lei, manda todas as sugestdes. E isso que vai nos fazer trabalhar em
cima de novas idéias, de novas propostas.

Margarete, continuando com a palavra.

A SRA. MARGARETE GODOI - Queria deixar registréda também a
necessidade da alteracéo:dé;éigumaS‘leis. Por exemplo, a principal é
sobre o Conselho nmniigipél.'dg 'Idosq. Ele precisa ser deliberativo,
precisa ser parité?io} péra ser - deliberativo. E temos algumas
sugestSes, que é¢i~que‘aqgi ndo cabem.

Cbﬁivxeiécép 'aéz‘texto; 1ev§ﬁtaﬁbs que . existem trechos dessa
consolida¢é§ que aparecénlwde‘ uma.i§éz. Eﬁtéo, réom relagdo a saflde,
aparecém.'vérias vezes o mesmo/‘tipo dé éervico, o mesmo tipo de
atendimento. vEﬁtéo, poderia ser. dada uma enxugada melhor, porque,
quando pensamos nessa consolidagdo, para a populacgido idosa, o objetivo
principal ébag informégéo_dess; nesma populacgédo. Entio, quanto mais
clara e objetiva for a lei; t§rem§s uma iﬁformacéo melhor dirigida a
populagdo. Entéo,K existem valguns trechosv em gue aparece O mesmo
assunto varias vezes;

E, com relagdo a alguns termos, com relagd3o ao prdpric termo
vidoso” e “terceirav idade": ‘aparece, muitas vezes, no comego da

consolidagdo, usando o termo’ ‘“idoso”; e, da metade para o fim, j& se
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fala em ‘“terceira idade”. Entd3o, & importante que tenhamos uma
uniformidade aqui no tratamento a essa camada da comunidade.

Com relacdo & salide, a gente ndo conhece, ndo tive tempo de
conhecer o teor de todas essas leis que foram estudadas aqui, mas
quando falamos em safide, ndo podemos falar s6 em igualdade de acesso.
Temos de falar, no caso do idoso, na prioridade do atendimento, nio sbé
nos guichés - como aqui & colocado., no atendimento dos guichés da
Saide, mas também na prioridade as consultas, aos exames, além do
medicamento.

Uma  outra co\iv's:évi , ‘vv:'nav questdo dos eventos culturais
particulares: a mela—entrada é ’g’a_bzzr'antida de segunda a quinta. Quando
falamos e partimés va‘.o pjrincipio de‘que a politica municipal trata,
como princip,fi.o’,”‘:»o direito & igualdade, também temos de garantir a
igualdade de :ac;es'so' em todés ”oéhdiaé ‘\de semana, porque o prdprio
Estatut_o 'do"v’Idoso ndo c:Lta a questéo da: ‘deterxltjlihaecéo da data e do
horérib. O acesso & i:’:’re‘str‘i.to.c'Ai val depé%lder do teéf.da lei que foi
colocada aqui, que n'éiokb tivemos ‘tempo de anélisar os detalhes. »Mas
deixo a CémisSéo ,‘a“"necessida'de. da alterécéio, gquando se fala do
Conselho Muﬁ_icipal. ‘I;Ta fealidadé‘,i temos’ acon.\éanhado ndao s o trabalho
do C,onselho,. Iﬁas também ov_“r_éspeito que_:vizo':PSde_r'fPﬁblico tem por esse
Conselho - que & discutivel. E também a pa;ticipacéo comunitaria, que
elva se da uma f‘ovrma _?b'as'tante deficité_ria, em funcdo da prépria forma
como & feita é eleigdo :a'esse éonsé:l:ho.

E, quando se fala na assisténcia, | se coloca a habitacdo.

Entdo, acho que ai se deveria colocar habitagdo na Habitac3o. Na
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assisténcia, se fala de colocar & disposigio da populagdo idosa, na
forma de comodato, as casas-lares. Acho que a proposta que temos, que
nio parece aqui... Mas ai, de novo, & questdo da lei primeira que foi
pesquisada aqui: & a questdo da garantia dos 3% que o Estatuto do
Idoso apregoa, determina, do direito a 3% das unidades construidas de
conjuntos habitacionais para a populagdo. Entdo o Estado de S&o Paulo
a gente j& tem 5% das unidades construidas pela CDHU, 5% sé&o
destinadas & populagdo idosa. Entdo & a gente garantir também na lei
municipal pelo menos os 3% que o Estatuto apresenta.

Também, uma coi:sé.;lque a gente tem discutido & com relacgdo a
destinagio das un1dadeshab1tac1ona1s, que elas devem ser por
concessdo, DpPor ,comoc‘ia;:t‘év,'hnéo vendidas> . porgque na maioria das vezes o
idoso compra essa ,unidaide, a familiauyai junto, ai ele falece e ai
vocé deixé.de’;:,at,end:e»f a 'popuvlacvé‘.'o idoéa»,m_e'smo nesses 3%.

Muitg obr.igada; | |

O SR. PRESIDENTE (Jodo An}tan‘io') - Se eu.. entendi, de maneira
réSumida, suas preécupéc;é’éS, t,ra\téb—bs‘e‘b'd*ve.‘v déis g;:anaeé blocos. ©
primeiro & ‘a’ fbrma. Entéé a fqrma‘, u’n_iformizar :O textb, conceitos gque
estéo ultfapassadés, atualizar. Acho @e essas”q'uestées_, eu ja pego,
alids, €& uma grande 'ccvpnt‘ribuicé‘.o‘ness‘a questdo da forma, se wvocé
pudesse ﬁoé ajudar ‘nyl,andando-.‘c“ontribuigéo ihclusi.ve.

- Em relacéo ao mérito, porque tem questdes ai que s3o de
mérito. A. lei municipal trata ‘de um assunto e obviamente adentra ao
mérito, fala o que &, éssa é“’mais complexa a gente mudar sem uma

discuss8o maior com os Vereadores da Casa. Obviamente, aceitamos as

Matéria PL 103/2007. Nao foi possivel extrair as informacgdes de assinaturas do arquivo migrado do ECM.



autuado em 30/09/2015 00:00:00.

Camara Municipal _de =
~ olhan® (9 do
Sao Paulo!

Merocesson® 103 [0F
TAQUIGRAF | /A - tomgsie

NUCLEO TECNICO DE REGISTRO - SGP-4 __ “ 11651 )
rod.:01 fl.:15 tag.: rev.: evento:8952 data: 23-05-07
Orador(es): '

sugestdes, mas em se tratando de mérito nds vamos ter que discutir

mais a matéria para ver como fazer porque ai pode ter divergéncias,
pode ter, ndo estou dizendo que vai ter divergéncias, mas pode ter
divergéncias na Casa.

Mas em relagdo & forma de antemio eu digo que as contribuigdes
serdo bem vindas, tanto no caso dos idosos, quanto no caso da
companheira Flavia, tratando da questdo das pessoas com mobilidade
reduzidas. Acho que essa questdo, na forma, perfeitamente possivel e
mais tranqlilo mudar, quando se trata do mérito &€ que eu acho que &
mais complexo. E

A SRA. MARQKRE?#\Gbnéff:%CQm relagdo a isso eu vou tentar
aprofundar essas'leié;éue deiam-ofigemua‘essa consolidagdo, porque as
vezes um termoiggeiV6¢é%¢0nsiga pegar:§e um artigo, junta com outro,
com esse ébjgﬁivq de'estér'condénéaédoi;§SéSvattégos em um sb, a gente
consiga dar realmente a Qisibilidadeiqpe é importénte.

| 0 SR. PRESIDENTE (Jodo An;§nio):- ﬁeﬁﬁodo coragdo, faga chegar
a Coﬁisséd eésas suas sugéstées;'pfihcipalmentenﬁa’qUéstSo de mérito
também, masvsuas criticas sdo pérfeitgﬁenté peitinentes.

Meu_grande amigo_Manoel CéQalhéirQ; _b

O SR. MANOEL 'cAvgﬁHEIRo' ,'- Eu sou do Gabinete do Vereador
Eliseu Gabriei,'transmito a espa Ppesiaénéié,{aos Vereadores Tripoli e
Antonio Carlos o esforgo que Qbé@s_fizérém com o Presidente da Casa
para éssa éonsolidéCéo; Eu qu;%%tfé?er apenas duas considerac¢des e as
vadrias dreas da Préfeiﬁuré_f@réﬁ'consolidadas, foram ouvidas sobre a

consolidagdo porque elas implicam, essa consolidacgdo, em rever todos
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os decretos municipais, além disso, elas tém implicag¢des financeiras

sérias. Por exemplo, na &area de transportes a extingdo da lei da CMTC
coloca o problema da transferéncia para o Tesouro Municipal de todas
as duavidas contestaveis pela empresa e nas outras &areas deve ter
ocorrido a mesma coisa.

Uma sugestdo que me parece lbégica seria que depois destas
audiéncias, antes de ir a plendrio, ouvir as varias &reas com estas
sugest®es da prdpria Prefeitura, para ver se existe alguma coisa que
possa sexr corrigida ou aprimorada.

O SR. PRESIDENTE (Joao Antdnio) - Eu agradego, mas quero
esclarecer que h& um convénio aséinado entre o Prefeito e a Camara
Municipal de S&o Paulo: ,para. fa‘z_er‘ eséa .consolidagdo, uma integracdo,
de maneira q-ueestamos Efébali’;:éhdo’__:c,(i)rijuntamente nessa matéria, a
Prefeitura':"e ‘o' Legislatura, qvlil'e:‘es't.:éoﬁ i)'lenamente articulados. Claro
que nem ‘tudo a gv,ente | ,\co’ns:evg‘u_e ;j:\e“_sg'lvte‘r, de maneira que a sua
contribﬁicéo também. & bem Vinda. .

Eu quero convidar paifa' falar agora o Sr. -‘Vidoto. Prazer
recebé-lo no‘vVanzlente( nesta Ca-sa;

Ov:éR.-v VID()TO“-(Obri’gad‘.:)‘[ ‘Ver'ekadcba_r Jbé:d.:_AntSnio. O prazer é&
nosso de estar aqui em ma’is/':»u‘m- trabalho‘ sendd cqnduzido por V.Exa.

Eu ténﬁb aqui, Veréador, duas fasés, a primeira falando em
nome do 'Sindicato de B'_'ares,‘ Hotéis, Restaurantes e Similares, cujo
nosso Vice—Preéiaente, o B_ranc;;):’,’ estd presente, o 8Sérgio na
Presidéncié, o sr. Fernandesl, que & o Presidente da Associacdo de

Hotéis, quero dizer que esta consolidagdo nos interessa muito,
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inclusive foi um pedido do nosso sindicato, do nosso presidente, feito

a esta Casa.

O que nos preocupa, na realidade, & que nds ndo tivemos acesso
a esse projeto porque uma lei mal interpretada, nbds temos isso
diariamente em nosso segmento, causa o fechamento e o constrangimento
do nosso auxiliar, como, por exemplo, eu ndo sei como onde na é&poca o
Secretdrio Walter Feldman descobriu na lei que o emparedamento estava
permitido e era permitido, porque até entdo o exercicio que vinha
sendo feito era o fechamentg administrativo, se o proprietario ndo
cumprisse 1isso iria péf*:gé‘ Judicidrio, para a delegacia por
desobediéncia e aiﬁtéegilavxavé um processo criminal, mas ndo esse
emparedamento que esﬂéé .fazendo né cidade de S3o Paulo, deixando a
cidade sobrepaﬁé%;a comd_se encontra hoje,‘cqm pareddes. Se os blocos

que estdo usando para . emparedarem’ estabelecimentos comerciais fossem

usados  para construirem casas populares, muitas’'. ji4 estariam sido
construidas. Esses blocos depois sdo quebrados e jogados fora. Deveria
haver outra forma de fecharem o estabelecimento. Descobriram isso na

lei n3o sei como.

i

Eﬁtéb/“a proposta da‘édﬁédli@é?éo'é‘inﬁq;eésante. Deveriamos
ter uma‘paréiéipacéo éféti;;]kpérqﬁevquéﬁao éntrahﬁm prefeito, quando
ele anuncia que éhegqu,»fecha,bares e restaurantes. Dessa forma, ele
vai paré a midia. Hé~ﬁma preocupagdo muito grande nossa, de que essa
consolidagdo, gue diz respeito ao nosso segmento, seja muito bem
elaborada, paraynéo déika% margéhs; para qgue o fiscal possa achar uma

brecha, provocando algum problema com o nosso associado.
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Agora falarei em nome da CAPPD, Conselho Estadual de Assuntos

de Pessoas Portadores de Deficiéncia, do qual sou vice-presidente.
Agradeg¢o a oportunidade e concordo com as palavras da Sra. Flavia e os
Srs. Paulo, nosso deficiente auditivo, Renato, Secretdrio Adjunto da
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiéncia.

Esté‘to‘cons‘olidando uma lei ja existente. Ent3o, nada podera
ser acrescentado, a ndo ser aquilo que ja existe. Entfo, qual & a
nossa proposta? Estamos fazendo na Assembléia Legislativa um trabalho.

La havia 42 projetos de lei referentes & pessoa com deficiéncia, num

total de 610 a 615 arti-gcgi ,;f.';C_c_‘)n’so\lidamos um projetoc sbé com 48 artigos,
muito mais bem elaborado,que ;passou por varios o6rgd3os do nosso
segmento. ‘

A r;pééa k'p_répésta é ”qﬁe .FAAV.;E&}‘cas. consolidassem também os
projetos ;xi'«s:tente’s da '_Casa,: e na, cénsélida‘géo acrescentassem a
propost,a‘dg“ Sra. Flévia,.vp(jder_‘ia serfelto um férum com entidades da
Pe‘s'féoa. cdr‘n.‘];efi»ci‘éngia, 'po:riju‘e\ .é‘ dlfic11 'élés'sé_as éaberem do problema
da Sra. F‘vlévia, por exemplo, usuaria de cadeira de rodas, do Sr.
Paﬁlo; deficiente aﬁditivo, e ‘do meu’problema, que uso muletas.

Séria bom reunirmos osb éegmentos, paré vermos o gque seria a
total incluééb social da _I;é’sscv)a' _ccbrﬁ def_iciéncia na sociedade. Essa
consolidacdo & ’élara"e ob:j"etiv'a.-_'Elav.vemvde uma lei que ji existe. Ni3o
temos de ‘colocar nada mai‘s', e sim acreécehtaxmos uma consolidag¢do que
V.Exas. poderdo fazer, dos PLs jvé-“éxi'stentes na Casa, que s3o Varios.

Nesses PLs acrescentariamos nossas propostas por meio de vereadores,
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que as encaminhariam a Casa, para estarem junto & consolidagdo desses
PLs.

O SR. PRESIDENTE (Jodo Antdnio) - Agradego a sua contribuigio. |
Realmente se h& iniciativas de leis mna Casa, €é importante nds as ‘
contemplarmos nesse projeto de consolidagdo. Vejo essa idé€ia com
simpatia. Vamos encaminhar. Se os senhores pudessem trabalhar e nos
ajudar, iremos adiante. Vamos trabalhar nessa diregcdo e fazer esse
levantamento. Vou pedir para que seja feito esse levantamento nesta
Casa do que existe, ndo s nesta area como também em outras.

~

Sobre o projeto dos bares, ja& pedi & nossa Secretaria que

providencie ao SrV1 touma cépla do doci:mento, para que ele possa
levar aos colegas d051nd1cato o

(o} SR.‘:VEY:FIVZDQTO - ‘A“':IivossébPresidentev do Conselho Municipal de
Deficiente néo esta preéente, mas gosta;rii.é de fazer o mesmo pedido que
foi feitow,peia ‘Sra. 'Secretéri:a‘if_,. do ;\'1:';9-‘,550 r;irmé‘{o,‘ Sr. Roberto Tripoli,
que .o ‘.C.E__ohs;é"lhp Municipal deDeflc:Lente t“ambém fo:s"se paritario e
deliberativo.: | Néo sendo‘ as‘sixﬁ',.", ejie“-te{ml ‘::pc»iuc/ali ‘infl-{xénc‘i’a ou pouca
atuaq:éo no meio em qué ,ex‘é'rc.:e’.‘:i.,

O SR. éRESIDENTE .(Joéo.Anténié) - ,Soblré\a qu'e‘étéo da paridade,
sou extremamenﬁe favoravel,  se depende'_r‘ do meu esforco na Casa. O
Poder Pﬁblico"j‘é tenvi‘.pé'de’r demais. Ha a méqdjfﬁé administrativa. Entdo,
temosb de  dar, forga para a ,éociedade nesses conselhos.

O SR. 'VI,DOTQ _‘- 0 ééﬁselho Estadual € paritario e tripartite.

Temos dez representantes conselheiros de entidades para deficientes,
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como APAE e AACD, pessoas ndo deficientes que se preocupam com os
deficientes.

Dez entidades s3o compostas de deficientes, na suavdiretoria,
e dez possuem representantes do Governo. Ent3o, a entidade fica
tripartite e paritéaria.

O SR. PRESIDENTE (Jodo Antdnio) - Ja estid feita a sugestdo, se
houver acordo.

Tem a palavra o Sr. Alexandre Simio.

O SR. ALEXANDRE SIMAO - Boa tarde. Muito obrigado pela
oportunidade. Sou do Sincopetro, Sindicato dos Postos de Gasolina do
Estado de Sé&o PauLQf R¢pre§en£oz§s'postos do Estado e do municipio.
Estou com o nosso diéet§£  Sr. Joaqulm Mesqulta para falar sobre o PL
109, que tratélda consolldacao da 1eglslacao mun1c1pal sobre postos de
combustlvelsm |

Pediﬁbs cuidado  na aprovacéo das _1eis: porque sabemos da
dificuldéde na consélidagéﬁ. Na‘ consélldaéao poderla haver alguma
vadéquaCéo. Sabe%és da dificuldadevda 1ega11za¢ao;dos_cémerc1os de modo
geral. Se pﬁdermés g.aceftarvv(éigﬁm§s . chsinhas  Hﬁesté instante,
facilitaria(muito a iegulariZacéd dos:postos‘aéhmuﬁicipio. Esse & o
interesse de ﬁodos. O sindicato trabaiha pela légalidade h& mais de 50
anos, e ndo estaria aqui pedindo algo diferente. O grande problema que
percébemos_é que hoje'em dia a maior préocupacéo dos postos é criar
uma“diQeréidadé de préaﬁtos e sgr&iggé.‘o posto de gasolina & uma &rea

que presta diversos servigo par¥a a sociedade e comercializa nio apenas
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combustivel como também outros tipos de servigos, como loja de
conveniéncia.

HA wum artigo em especial que simplesmente acaba com a
possibilidade de gqualquer outro tipo de comércio unificado ou prdximo
ao posto de gasolina.

O SR. PRESIDENTE (Jo3o Antdnio) - Cite o artigo, sd para eu me
localizar.

O SR. ALEXANDRE SIMAO - £ o artigo 4°, inciso II, que fala que
as bombas de abastecimento’ deverio estar distantes de no minimo 20
metros de qualquer ouf%éiﬁedifica¢éo. HA a autorizacéo para o
funcionamento de divéféog fipos'de comércios, lojas de conveniéncia,
casa lotérica, fétﬁééié; dr§§a£ia, cafés, etc. Isso torna inviavel o
comércio de_quélggerwoutra’pqisaiqgeﬂpéo‘seja combustivel, porque se
V.Exa. vcdﬁééﬁ '26 ‘métr§sJ de vcadé’ boﬁﬁé; AQ:ipqsto, para comegar a
edificar um prédidg paﬁéksef3igstalad9 um café oﬁ‘umg prdépria loja de
conveniéﬁcié, isso acabavseﬁdo inviabilizado por meﬁraéem existente.

O SR. PRESIDENTE (Jofo Antdnio) - O terreno ndo comporta?

o SR'.,. ALEmeE s:ﬁo - N&o. I

kﬁssa'éxumé pﬁeééupacébvgfande; A=iéi jé?é#iste. Nio precisamos
nem entrar no mérito da‘ap£0vagéo. Nao é i#solo que temos de discutir
agora. Isso nés;gera uma_preOCupacéo mﬁito;érande, porque queremos gue
os postbs trabalhem na legalidade. Estamos falando de um setor que sé
né.muniéipio de'séé Pauléfgera ﬁéis'de 60 mil empregos diretos. Se
formosl,fechér todas ﬂas klpjas"de conveniéncia que prestam um bom

servigo para a sociedade, & noite, o que faremos quando precisamos de
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um servigo em outros horarios, como um cafezinho que queremos tomar ou

ir a uma casa lotérica? Os postos estdo se tprnando uma Aarea de
servigos diversificados, que estariam vedados pela confirmacio desse
inciso e desse artigo.

Ha outras coisas menores, mas o pedido inicial & que fosse
revista essa metragem, que era muito menor em legislagdo anterior.
Para os senhores terem idéia, eram dois metros. A prdpria Agéncia
Nacional de Petrdleo, 6rgdo regulador do setor, determina que a partir
de dois metros nédo haver:;a problemas em relagdo & questdo de
seguranga, transito etec. Eclaro que tudo teria de ser demarcado, como
transito de pessoa,sfi_’;é‘iéyéic\}»iloys'.'.De'ntro de uma quest3o de seguranca,
seria possivel méll';;rar/:nos‘.éssa‘ sitﬁéc;ép, justamente para mantermos

esses empregos e diversificarmos a possibilidade de receita de um

mercado ab:;_blﬁtaxﬁeﬁte concorrido. . Vender um - ‘produto apenas & uma

situa¢§9:c9m§iicaaa;«Ehtéq;‘frecisa#igmdgfde'uﬁ?cuidado maior nesse
sentidd; | | | | |

'Mﬁité obrigado.

o} éR. PRESiDENIE:(JQEO Ant6nio) faobencaminhamento que estamos
fazend§ paréraé demaié leis valémltambémvnesse,casQ. Quando se trata
do mérifo,:daiférma},échéi;érCPOSéivel.cérﬁiéifmds aqui mesmo. Quando
se trata de—mérito,vtalvez a solﬁ¢é§ Que\péééamos trabalhar para todas
as éreaé é a'propdéta‘pela Sr. Vidoto, tentar ver, na Casa, o que ja
existe de produgdo legislativa. Havendo aqui iniciativas, ao aprovar a
consdlidacéo,vpodemoslépfOQar ﬁaivez um outro projeto de lei que wvai

dentro da consolidagdo, corrigindo méritos das atuais proposituras.
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Fiquei sensivel a essa proposta, a essa preocupagdo, porgue
realmente hi muitas coisas que merecem reformas. Entdo, talvez essa
seja a solugdo que possamos trabalhar, nessa diregdo. Vamos fazer esse
levantamento e ver o que & possivel fazermos.

Pego aos senhores que, ao voltarem para suas entidades, nao
deixem de se preocupar com essas matérias. Continuem acompanhando o
nosso trabalho e enviem sugestb'es para nds, porque € assim que podemos
aperfeigoar um pouco as nossas leis municipais.

Pessoas que ndo tém »grandes estruturas por tras podem mandar
sugestdes pontuais. Pessoas que tém uma estrutura por tras, como
sindicatos e entidadféisl,;ﬁue” 'esni:‘éo) c;rﬂedenciadas e tém conhecimento de
todas essas questdes 'pbdexﬁ nos enviar- propostas mais acabadas.

Estamos aqui ‘sempbre abertos a ouvi-los. Se vierem mais idéias

precisas, ‘com mais contef@do, expressando exatamente o que os senhores

querem;. .fi»cammai.é féc1ltra_balhaxmos aqul ébmj os vereadores desta
Casa.» | |

:'A_'SRA:':,E‘:LAYIA:'MAkiA VITAL - Posso sé faéef: um épafte, é sobre
as lojas de conveniéncias. Néé comentavamos que somos grandes usuarios
dessas lojas, porgue a maivorié' cvielé.s’ tem banhgiro acessivel para
cadeikra' de.._rodés"; Apesaf de serém estabelec1mentos pequenos, ndo tém
degrau né' fréﬁte 'e"f'tém banheiro para a génfé"’.' Adoramos tomar café e
comer bata’;a em loja dechlfiveniéncia.

~Como Presidente, s6 .e;j:éui ‘aproveitando o ensejo, porque ele

estd ai, e & dificil: falar com ele. Sugiro que as 1lojas de

convéniéncias criadas sejam acessiveis e respeitem isso, porque somos

3

bl Yesera Affonso da Sitval
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um grande usuidrio dessas lojas. Geralmente, elas tém acesso, mas nfo
sdo todas. Paramos o carro, deixamos o carro no posto, vamos até a
loja de conveniéncia, porque sabemos que 14 podemos ir.

Queriamos que a regra, mas ainda hia excec¢Bes, vire uma norma
de vocés. Desculpem-me por aproveitar o momento para fazer essas
observagdes.

O SR. PRESIDENTE (Jodo Antdnio) - Muito boa sua contribuicio.
Que agradecer a todos pela presenga. Estamos abertos para novas
contribuigdes.

Esta encerrada-a'éﬁﬁiéncia piblica de hoje.

i
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CAI\AARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Séo Paulo, 28 de abril de 2009.

Ref. PL 103/07, que “Consolida a legislagdo municipal sobre discriminacdo de qualquer
natureza, e da outras providéncias”.

A Comisséo de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Seguranca Publica e Relacdes

Internacionais,

CONSIDERANDO a mudanga de legislatura que promoveu a vinda de novos Vereadores a
esta Edilidade,

CONSIDERANDO que a elaboracdo de Consolidagéolegislativa €& meramente juridica, e
em razéo disso foi encaminhada para aprecia¢cdo somente da Comissdo de Constituigo,
Justica e Legislagdo Participativa, ‘

CONSIDERANDO que, apesar de seu carater eminentemente juridico, a consolidacio das
leis tera repercussées de forma direta no cotidiano das pessoas, uma vez que revogara um
grande numero de disposi¢cdes normativas,

No uso das atribuicbes a mim conferidas pelo artigo 17, Il, b, do Regimento Interno,
determino o encaminhamento do presente projeto de consolidagdo a Comissdo de Defesa
dos Direitos Humanos, Cidadania, Seguran¢a Publica e Relagdes Internacionais, para
apreciacao.

ANTONMIO CARLOY RODRIGUES
Presidente

Palacio Anchieta- Viaduto Jacarei, 100 SBo Paulo- P CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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PRESTUENI"E

Senhor Presidente,

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO
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Felha n°_(oA  do Processo
040> de of
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E'i/‘% SIIvéﬁo

RF 11.393 - 8GP-33

13-RDS
13- 00017/2013

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Régimento Interno, o

retorno a tramitacdo da(s) proposicéo(des) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador

Antonio Carlos Rodrigues:

PDL 10%2.005
PDL 6672.011
PDL 79%2.012
PL 20772.001
PL 92/2.002
PL 113/2.002
PL 38/2.005
PL 39/2.005
PL 753/2.005
PL 31812.006
PL 683/2.006
PL 93/2.007
PL 103/2.007
PL 104/2.007.
PL 108/2.007
PL 155 2.007
PL 464 2.007
PL 705 2.007
PL 706 2.007
PL 707 2.007
PL 57 2.008
PL 172 2.008
PL 178 2.008
PL 227 2.008

PL 306 2.008-

PL 362 2.008
PL 578 2.008
PL 101 2.009
PL 293 2.009
PL 294 2.009
PL 356 2.009
PL 491 2.009
PL 584 2.009
PL 675 2.009
PL 158 2.010
PL 223 2.010
PL 2312.010
PL 293 2.010
PL 374 2.010
PL 399 2.010
PL 436 2.010
PL 534 2.010
PL 535 2.010
PL 150 2.011
PL 483 2.011
PL 497 2.011
PL 498 2.011
PL 612 2.011

= =
or Miit

on Leite _
Lider do Bloco Partidario DEM/PR-~

PL 342.012

PL 139 2.012
PL 240 2.012
PL 3412.012
PL"357 2.012
PL 391 2.012

-PL 392 2.012

PLO 14 2.001
PLO 9 2.010
PLO 11 2.010
PLO 14 2.011
PLO 17 2.011
PR 6 2.001
PR 58 2.001
PR 18 2.002
PR 19 2.002
PR 26 2.002
PR 22.005
PR 18 2.005
PR 22 2.007
PR62.010
PR 152.011
PR 42.012
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RF 11383 - Sop nio
A SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura
indicada no RDS 13-0017/2013.

22/02/2013

SOLANGE‘& N /EQANTOS

Supervisora da Equipe de’Controle 2o Processo Legislativo
SGP.22

A SGP.-22
Sra. Supervisora,
12 ¥
Conforme solicitado pelo RDS n° )/7-00)6/2013, segue o presente expediente
para volta a tramitagao.

juipe de Arquivo Geral
pGP.33

Recebido em SGP-22.
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do processo n® cl- 103 de 20.¢.2 ©2 of 1.29.435... (a) v/ LA
\J er Augusto Pimenta
Supervisor - SGP, 22
REF: 10.860
Ao SGP.21

Senhora Supervisora,

Encaminho o presente processo para as providéncias necessarias.

SP/ 02/08/5.61)3




